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Por 4 a 1, STF condena Bolsonaro
 e mais sete pela trama golpista

Vendas no comércio recuam 0,3% em
julho e caem pelo quarto mês seguido
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por tarifaço cai 22% em agosto
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Comercial
Compra:   5,38
Venda:      5,38

Turismo
Compra:   5,41
Venda:      5,59

Compra:    6,31
Venda:       6,31

Brasil atinge novo recorde
com 350 milhões de
toneladas de grãos

As exportações de produ-
tos afetados pelo tarifaço ame-
ricano caíram 22,4% em agos-
to na comparação com o mes-
mo mês de 2024. Já as vendas
de itens que não sofreram ta-
xas adicionais recuaram 7,1%.

A constatação está no
Monitor de Comércio Brasil-
EUA, boletim elaborado pela
Câmara Americana de Co-
mércio para o Brasil
(Amcham Brasil), entidade
sem fins lucrativos que repre-
senta mais de 3,5 mil empre-
sas envolvidas no comércio
entre os dois países.

A análise é feita em cima
de dados do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (Mdic), que

já havia revelado que as ex-
portações brasileiras para os
Estados Unidos regrediram
18,5% em agosto ante o mes-
mo mês de 2024.

De acordo com a Amcham,
os dados do mês passado in-
dicam que as sobretaxas
impostas pelos EUA provo-
caram uma queda expres-
siva nas exportações brasi-
leiras e vêm contribuindo tam-
bém para a desaceleração das
importações.

Já em relação aos produtos
não taxados, a Amcham avalia
que a queda de 7,1% foi influ-
enciada “sobretudo por fatores
de mercado, como a menor
demanda dos EUA por petró-
leo e derivados”.     Página 3

Esporte

O Vôlei Mania Itaquá segue
firme rumo ao bicampeonato
paulista da categoria Sub-21
Masculino. Na noite desta quar-
ta-feira, jogando em casa, a
equipe comandada pelo técni-
co Éder Souza venceu o Sesi
Bauru no penúltimo jogo da

Vôlei Mania Itaquá bate Sesi
Bauru e briga pelo primeiro

lugar antes dos playoffs
fase classificatória, por 3 sets
a 2, com parciais de 21/25, 25/
23, 25/23, 26/28 e 15/13. Com o
resultado, a equipe ocupa a
vice-liderança do torneio, com
27 pontos, um atrás do próprio
Sesi, mas ainda com uma parti-
da a ser disputada.    Página 8

O 20º Mundial de Atletis-
mo, realizado em Tóquio (Ja-
pão), começa na noite desta
sexta-feira, 12 de setembro, já
com a disputa de medalhas nos
35 km da marcha atlética para
homens e mulheres. As duas
provas serão realizadas simul-
taneamente, a partir das
19:30 (de Brasília), 7:30 da ma-
nhã do sábado na capital japo-
nesa, com a presença de seis
atletas brasileiros entre eles, o
medalhista olímpico e mundial
Caio Bonfim (CASO-DF) e a re-
cordista sul-americana Viviane
Lyra (Praia Clube-Exército-CE-
MIG-Futel-MG).           Página 8

Com Caio Bonfim e Viviane
Lyra, Brasil abre o
Mundial de Tóquio
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Viviane Lyra

Batman Run Series
São Paulo tem sétima

edição no dia 13
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Batman Run Series São Paulo

Os fãs do Homem-Morcego
estão em festa mais uma vez. O
motivo é a realização da sétima
edição da Batman & Batgirl Run
Series São Paulo, que ocorrerá
neste sábado, dia 13 de setembro,
no Campo de Marte, na Av. San-
tos Dumont, 2241, Santana, re-
gião norte da capital paulista. O
evento terá provas de 8, 4 e 2
km, além de uma caminhada de
2 km, por ruas e avenidas da re-
gião, com largada e chegada na
Arena Gotham City.

A programação de largadas
é a seguinte: 18h, Caminhada
e Corrida de 2 km; 18h30, Cor-
rida de 4 km; e 19h30, Corrida
de 8 km.                        Página 8

Projeto da BRB Stock
Car tem seu primeiro
vencedor: Arthur Gama

Fo
to

/ M
ar

ce
lo

 M
ac

ha
do

 d
e 

M
el

o

Arthur Gama largou na frente e liderou praticamente de ponta
a ponta na sprint

Arthur Gama vivenciou um
dia de emoções inesquecíveis
em Cascavel, no Autódromo In-
ternacional Zilmar Beux. Com
apenas 20 anos, o gaúcho de
Porto Alegre venceu pela primei-
ra vez na BRB Stock Car Pro
Series ao triunfar na corrida
sprint que abriu a sexta etapa
da temporada 2025. O êxito tam-
bém é da Vicar, principal promo-
tora do automobilismo brasilei-
ro, que viu no topo do pódio,
pela primeira vez, um piloto cam-

peão da categoria de acesso
Stock Light que foi agraciado
com o superprêmio equivalen-
te a R$ 2,5 milhões para que o
competidor ascenda ao grid da
Stock Car Pro.

O feito de Gama reflete o
sucesso de uma iniciativa que
vai proporcionar, em prêmios
com incentivos, insumos e
bolsas mensais, o equivalente
a R$ 9 milhões a jovens talen-
tos que sonham em chegar à
Stock Car.                     Página 8

Companhia
aérea dos

EUA compra
50 jatos
E195-E2

da Embraer
A Embraer anunciou na

quarta-feira (10) que recebeu
da Avelo Airlines, companhia
aérea sediada nos Estados
Unidos, um pedido firme de
compra de 50 jatos E195-E2.
O valor da encomenda é de
US$ 4,4 bilhões. A compa-
nhia estadunidense também
manifestou o interesse em
outras 50 aeronaves do mes-
mo modelo, o que poderá fa-
zer com que o pedido totalize
100 jatos E195-E2.

A Avelo será a primeira
companhia aérea dos EUA a
operar a maior e mais avança-
da aeronave comercial da Em-
braer. Atualmente, a empresa
opera com aviões Boeing
737NGs. As entregas das no-
vas aeronaves terão início pre-
visto para o primeiro semestre
de 2027.

Segundo a Embraer, o de-
sempenho aprimorado de de-
colagens em pistas curtas do
E195-E2, o alcance da aerona-
ve, a eficiência no consumo de
combustível e o baixo nível de
ruído tornam o modelo ideal
para a expansão da malha aé-
rea da Avelo.

“O E195-E2 é um divisor de
águas para as companhias aé-
reas que desejam crescer de
forma lucrativa enquanto ele-
vam a experiência dos passa-
geiros”, destacou o presiden-
te e CEO da Embraer Aviação
Comercial, Arjan Meijer.

“A Avelo está complemen-
tando sua frota de aeronaves
narrowbody [que têm um úni-
co corredor central dentro da
fuselagem] com o E195-E2, lí-
der em sua categoria. Seu con-
sumo de combustível extrema-
mente eficiente, sua operação
silenciosa e a capacidade de
operar em pistas curtas permi-
tirão a abertura de novos mer-
cados”, acrescentou.

Os produtos da Embraer
estavam incluídos no tarifaço
estadunidense de 50% impos-
to sobre o Brasil. No entanto,
a fabricante livrou-se da taxa-
ção no final de julho, quando
o governo dos EUA anun-
ciou uma lista de cerca de 700
produtos considerados exce-
ções, na qual constavam ae-
ronaves, motores, peças e
componentes de aviação.
(Agência Brasil)
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Desenvolve SP leva soluções
de crédito para o agronegócio
paulista no IrrigaShow e na

Agrotech Expo 2025
  Página 2

Fazenda reduz previsão de
crescimento do PIB em 2024

de 2,5% para 2,3%

Programação especial
nesta sexta-feira marca

89 anos da Rádio Nacional
  Página 2
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Entrevistas, atrações musi-
cais e uma plateia de ouvintes
marcam a celebração de 89 anos
da Rádio Nacional nesta sexta-
feira (12). A programação especi-
al terá transmissão ao vivo, a par-
tir das 13h, pelo dial e pelo canal
da emissora no YouTube, direto
do Museu da Rádio Nacional,
localizado no prédio da Empresa
Brasil de Comunicação (EBC) no
Rio de Janeiro.

A atração dá início às come-
morações dos 90 anos da Rádio
Nacional, a serem celebrados em
2026. Como parte da programa-
ção, também serão lançados a
nova identidade sonora, o selo e
a agenda de ações que marcam a
data histórica.

Aberto ao público, o evento
vai oferecer aos ouvintes presen-
tes na plateia a oportunidade de
comemorar junto com a equipe da
emissora. O grupo poderá viven-

ciar a magia do rádio de perto,
encontrar vozes conhecidas e
prestigiar artistas que ajudam a
contar a trajetória do veículo.

Parte da história do Brasil, a
Nacional teve sua primeira trans-
missão em 12 de setembro de
1936, às 21h, na voz do locutor
paulista Celso Guimarães (1907 –
1996). Hoje conta com oito emis-
soras próprias, em diferentes re-
giões do país: Rádio Nacional do
Rio de Janeiro, Rádio Nacional de
São Paulo, Rádio Nacional de
Brasília AM e FM, Rádio Nacio-
nal de Recife, Rádio Nacional de
São Luís, Rádio Nacional da
Amazônia e Rádio Nacional do
Alto Solimões.

Transmissão
Na sexta, a programação es-

pecial de aniversário começa com
o Revista Rio, apresentado por
Raquel Júnia e Dylan Araújo, das

13h às 15h. A atração recebe con-
vidados da nova geração da mú-
sica brasileira: a cantora e com-
positora Antônia Medeiros e o
também cantor e compositor El
Pavuna, um dos destaques no
Palco Favela do Rock in Rio 2022.

Em seguida, das 15h às 17h,
o Tarde Nacional, comandado
por Gláucia Araújo e Cirilo
Reis, mergulha na relação his-
tórica entre o rádio e o samba.
Participam da edição especial
Cássio Tucunduva, cantor,
compositor, guitarrista e arran-
jador musical de música popu-
lar brasileira; Biafra, cantor e
compositor; Dorina, cantora de

samba, reconhecida por sua voz
marcante e ligação com as rodas
cariocas; Gabriel Ruiz, músico,
cantor e compositor; e Bruno Fi-
llipo, jornalista, historiador, espe-
cializado em samba e cultura po-
pular, que vai traçar o fio condu-
tor que liga o rádio e a música.

Das 17h às 18h, o É Tudo Bra-
sil, com apresentação de Lucia-
na Valle, recebe dois talentos da
música instrumental brasileira:
Bianca Gismonti, pianista, com-
positora e arranjadora, com car-
reira internacional na música ins-
trumental e erudita; e Júlio Fala-
vigna, baterista e percussionis-
ta, com trabalhos reconhecidos

na música popular e instrumen-
tal brasileira.

Especial de Domingo
As celebrações de 89 anos da

Nacional seguem no final de se-
mana, com o Especial de domin-
go (14). O programa faz um tribu-
to à história da emissora, mes-
clando músicas e áudios históri-
cos para pontuar a trajetória da
emissora.

Ao longo da edição comemo-
rativa, a apresentadora Luciana
Valle destaca fatos marcantes
como o sucesso de “Em Busca
da Felicidade”, a primeira radio-
novela da emissora; os progra-

mas de auditório; a relação apai-
xonada entre as cantoras do rá-
dio e os ouvintes; a estreia do
noticiário Repórter Esso; e prin-
cipais marcas da programação,
como música, notícia e esporte.

Com roteiro e produção de
Cezar Faccioli e coordenação de
produção de Cynthia Cruz, o es-
pecial também leva ao ar canções
que embalaram a história da Na-
cional. O repertório inclui “Luar
do Sertão”, com Luiz Gonzaga,
“Cantoras do Rádio”, com Car-
men e Aurora Miranda, a versão
de Rosa Passos para “Aquarela
do Brasil”, entre outros sucessos.
(Agência Brasil)

Desenvolve SP leva soluções de crédito
 para o agronegócio paulista no

 IrrigaShow e na Agrotech Expo 2025

IrrigaShow em Paranapanema/SP

Parceira estratégica do agro
paulista, a Desenvolve SP, a
agência de fomento do Estado de
São Paulo, marca presença nesta
semana em dois eventos-chave
do setor: o IrrigaShow, no Cam-
pos de Holambra (Paranapane-
ma/SP), de 10 a 12 de setembro, e
a Agrotech Expo 2025, no Parque
Burle Marx (São José dos Cam-
pos/SP), de 10 a 14 de setembro.
Nos dois encontros, consultores
da agência atenderão produtores
e empresas com orientação direta
sobre como acessar crédito para
irrigação, máquinas, equipamen-
tos e projetos de investimento.

Escala, exportações e irriga-
ção em expansão

O agronegócio brasileiro se-
gue tracionando a economia: pro-
jeções Cepea/CNA apontam que
o PIB do agro em 2025, pode re-
presentar 29,4% do PIB do Bra-
sil, acima de 23,5% em 2024. So-
mente no 1º trimestre de 2025, o
PIB do agro cresceu 6,49%. Nas
vendas externas, o setor regis-
trou recorde histórico no 1º qua-
drimestre de 2025 (US$ 52,7 bi) e
o maior julho da série (US$ 15,6
bi). Em São Paulo, o PIB do agro-

negócio foi de R$ 609,7 bilhões
em 2023, 18,9% do PIB estadual.

A irrigação ganha centralida-
de na resiliência climática e na
estabilidade de produtividade. O
Atlas Irrigação (ANA) indica 8,2
milhões de hectares equipados
para irrigação no Brasil, com ten-
dência de expansão. O mapea-
mento por pivôs centrais regis-
trou mais de 30 mil equipamen-
tos e 1,92 milhão de hectares em
2022, +24% sobre 2019.

Linhas de crédito em desta-
que: Agro Máquinas

Público-alvo: Produtores ru-

rais, pessoa física ou jurídica,
com faturamento anual entre R$
81 mil e R$ 300 milhões.

Taxa de juros: A partir de
1,01% ao mês.

Agroindústria Investimento
Público-alvo: Empresas agro-

industriais e produtores rurais
pessoa jurídica do estado de São
Paulo, com faturamento anual
mínimo de R$ 81 mil.

Taxa de juros: A partir de
0,00% ao mês, acrescida da Selic.

Irriga Mais
Público-alvo: Produtores ru-

rais do estado de São Paulo.

Taxa de juros: A partir de
0,39% ao mês¹.

Para saber mais informações
sobre cada linha, acesse o nosso
site: www.desenvolvesp.com.br.

Referência no setor de irri-
gação sustentável ,  o  I r r i -
gaShow é promovido pela As-
sociação Sudoeste Paulista de
Irrigantes e Plantio na Palha
(ASPIPP) e tem como princi-
pal objetivo viabilizar a ado-
ção de tecnologias modernas
e práticas agrícolas sustentá-
veis, promovendo troca de co-
nhecimento com especialistas
e facilitando parcerias entre
produtores, fornecedores e ins-
tituições.

Já a AgroTech Expo terá
mais de 500 expositores e pre-
vê mais de 100 mil visitantes e
R$ 5 bilhões em negócios. A
feira reúne soluções inovado-
ras para o agronegócio como
máquinas agrícolas, drones, sof-
twares de gestão e biotecnolo-
gia e conta com palestras,
workshops, rodadas de negóci-
os e fóruns de tecnologia e atra-
ções culturais e esportivas, como
o Agrotech Equestre Show. (Go-
verno de SP)
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Turismo em SP: primavera será mais
movimentada para 86% dos municípios

Os municípios turísticos de
São Paulo estão animados com a
chegada da primavera, de acordo
com sondagem realizada pelo Cen-
tro de Inteligência da Economia do
Turismo (CIET), ligado à Secreta-
ria de Turismo e Viagens do Esta-
do de São Paulo (Setur-SP).

A maior parte deles (86%)
declarou que a temporada de 2025
tende a ser melhor que a do ano
passado por razões que inclu-
em o planejamento de eventos
e atrações turísticas para os
próximos três meses (96%), in-

vestimentos em obras ou me-
lhorias para o turista (92%) e
ações de divulgação das tradi-
ções e cultura local (97%).

Os municípios também des-
tacaram iniciativas de conscien-
tização ambiental, comuns a 90%
das cidades consultadas; além de
ações de mitigação do impacto
do turismo sobre o meio ambien-
te, citada por 63% das cidades
que responderam à sondagem. A
ocupação dos meios de hospe-
dagem deve atingir 62,5%, ante-
cipando a temporada de verão.

“Temos um conjunto de
ações do Governo de São Paulo
que fomenta o crescimento do
fluxo turístico, entre elas, o in-
vestimento em obras de infraes-
trutura turística, o apoio a even-
tos, iniciativas de qualificação
e de valorização da gastrono-
mia”, afirma o secretário Rober-
to de Lucena, da Setur-SP, ao
destacar a ampla cadeia do tu-
rismo, que inclui mais de 50 se-
tores, como transporte, meios de
hospedagem, restaurantes e atra-
ções culturais.

Os destinos turísticos tam-
bém destacaram atividades para
o período de setembro a novem-
bro. O município de Capivari su-
geriu o período para aproveitar
as trilhas, parques e mirantes da
cidade em sua época mais colori-
da. Indaiatuba destacou o HQ
Fest, um evento gratuito para fãs
de quadrinhos, e um festival de
comida de boteco que acontece
na cidade. Lagoinha citou sua
Feira Literária, Laranjal Paulista,
o 2º Fest Brink, e Piraju, a famosa
Feira da Lua. (Governo de SP)

Mais segurança e fluidez: rodovias
do Lote Litoral de São Paulo vão ter

90 km de vias duplicadas
O Governo de São Paulo, por

meio da concessão do Lote Lito-
ral, vai modernizar 212 km de ro-
dovias entre o Alto Tietê e a Bai-
xada Santista, incluindo 90 km de
vias duplicadas. As interven-
ções, previstas no contrato de
concessão, vão aumentar a flui-
dez, oferecer mais segurança para
os motoristas e ampliar a conec-
tividade das vias. O investimen-
to total é de R$ 4,3 bilhões ao lon-
go da parceria.

As duplicações se concen-
tram na SP-055 (Padre Manoel da
Nóbrega), que terá trechos inte-
gralmente duplicados entre Berti-
oga e Santos e entre Peruíbe e Mi-
racatu. Além disso, a SP-088 (Mogi-
Dutra) e a SP-098 (Mogi-Bertioga)
também receberão melhorias.

Essas obras criam um macro-
anel logístico, formando rotas al-
ternativas fora da região metro-
politana de São Paulo, otimi-
zando o acesso ao Porto de
Santos. Elas também comple-
mentam o sistema Anchieta–
Imigrantes, distribuindo melhor
o tráfego e criando caminhos
mais previsíveis para o trans-
porte de carga e usuários que

viajam a trabalho ou lazer.
O pacote de obras previsto

pelo Governo de São Paulo in-
clui marginais, passarelas, ciclo-
vias, acostamentos e dispositi-
vos em desnível, além de melho-
rias de pavimento e sinalização.
As duplicações e os novos equi-
pamentos de segurança viária
aumentam a proteção de moto-
ristas, pedestres e ciclistas.

Grande parte das entregas se
dão antes da implantação dos
pórticos eletrônicos do Siga
Fácil, um sistema de cobrança
que elimina paradas, melhora
a fluidez e organiza a cobran-
ça nas pistas expressas. Mar-
ginais e trechos urbanos não
são cobrados.

Com a duplicação da SP-055
e as melhorias nas vias de desci-
da do planalto, a região terá mais
alternativas de acesso ao litoral
e ao Porto de Santos. Resultado:
menos congestionamentos em
fins de semana e feriados, maior
previsibilidade para o transporte
de cargas e mais segurança ao
motorista.

Siga Fácil é o sistema do Go-
verno de São Paulo que substi-

Rodovias do litoral paulista passarão por uma série de
reformas
tui as praças de pedágio por
pórticos eletrônicos inteligen-
tes, identificando veículos por
placas ou tags, tornando o
processo mais rápido, mais efi-
ciente e com justiça tarifária.
Ou seja, com o Siga Fácil, o mo-
torista paga apenas pelo trecho
percorrido.

Supervisionado pela Agência
de Transporte do Estado de São
Paulo (Artesp), ele elimina filas,
reduz acidentes e, nas conces-

sões firmadas a partir de 2024,
cobra proporcionalmente ao tre-
cho percorrido.

O sistema será implantado
gradualmente nos projetos de
concessão mais recentes, como
o Novo Litoral Paulista, Nova
Raposo e Rota Sorocabana, além
dos contratos já existentes. O site
sigafacil.sp.gov.br traz mapa de
pórticos, formas de pagamento e
canais de atendimento. (Gover-
no de SP)
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HISTÓRIAS
Entre as histórias que estão rolando na edição de um quarto

de Século da Expo Cristã [no Anhembi em São Paulo, um dos
destaques é a história contada abaixo

O Grupo Comando G8 é fruto de uma trajetória marcada por
valores de serviço, fé e compromisso com a segurança. Fundado
por Anderson Albuquerque, que iniciou sua carreira no Exército
Brasileiro e em instituições de segurança pública, o grupo evoluiu
de uma empresa de portaria e limpeza à operação completa em
segurança privada.

Há cerca de doze anos, o Grupo Comando G8 passou a incor-
porar serviços de escolta armada, segurança patrimonial, trans-
porte de valores, consultoria, prevenção de perdas, entre outros,
sempre com atenção especial à qualidade, à formação constante
de equipes e ao uso de tecnologia.

Nosso compromisso vai além de proteger bens ou pessoas:
queremos gerar confiança, cuidar com ética e trazer contribuição
social real. Como empresa privada, acreditamos que segurança é
uma arte de servir, com ver excelência, respeito e responsabilida-
de, para construir uma sociedade mais protegida, justa e humana.

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Exportação de produtos atingidos
por tarifaço cai 22% em agosto
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As exportações de produtos
afetados pelo tarifaço americano
caíram 22,4% em agosto na com-
paração com o mesmo mês de
2024. Já as vendas de itens que
não sofreram taxas adicionais re-
cuaram 7,1%.

A constatação está no Moni-
tor de Comércio Brasil-EUA, bo-
letim elaborado pela Câmara
Americana de Comércio para o
Brasil (Amcham Brasil), entidade
sem fins lucrativos que represen-
ta mais de 3,5 mil empresas en-
volvidas no comércio entre os
dois países.

A análise é feita em cima de
dados do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio
e Serviços (Mdic), que já havia
revelado que as exportações bra-
sileiras para os Estados Unidos
regrediram 18,5% em agosto ante
o mesmo mês de 2024.

De acordo com a Amcham, os
dados do mês passado indicam
que as sobretaxas impostas pe-
los EUA provocaram uma queda
expressiva nas exportações bra-
sileiras e vêm contribuindo tam-
bém para a desaceleração das
importações.

Já em relação aos produtos
não taxados, a Amcham avalia
que a queda de 7,1% foi influ-
enciada “sobretudo por fatores
de mercado, como a menor de-
manda dos EUA por petróleo e
derivados”.

Segundo parceiro comercial
Os Estados Unidos são o se-

gundo principal parceiro comer-
cial do Brasil, perdendo apenas
para a China.

No acumulado dos primeiros

oito meses do ano, o comércio
entre os dois países chegou a
US$ 56,6 bilhões. As nossas ex-
portações somam US$ 26,6 bi-
lhões e apresentam alta de 1,6%
ante janeiro a agosto de 2024.

Mas o resultado isolado de
agosto significou a maior queda
mensal de 2025, “indicando que
o tarifaço influenciou as decisões
empresariais”, frisa a Amcham.

Tarifaço
A aplicação de taxas de até

50% para grande parte das ven-
das brasileiras para os Estados
Unidos ficou conhecida como
tarifaço.

O governo de Donald Trump
assinou uma ordem executiva que
estipulou a cobrança a partir de 6
de agosto, mas deixou cerca de
700 produtos em uma lista de ex-
ceções. Entre eles estão suco e
polpa de laranja, combustíveis,
minérios, fertilizantes e aerona-
ves civis, incluindo motores, pe-
ças e componentes. Também fi-
caram de fora produtos como
polpa de madeira, celulose, me-
tais preciosos, energia e produ-
tos energéticos.

Trump alega que os america-

nos têm déficit comercial (com-
pram mais do que vendem) com
o Brasil – o que é desmentido
por números oficiais de ambos
os países.

O presidente americano tam-
bém usou como justificativa o
tratamento dado pelo Brasil ao ex-
presidente Jair Bolsonaro, que
considera ser perseguido. Bol-
sonaro é réu no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) por tenta-
tiva de golpe de Estado, em jul-
gamento que entrou na reta fi-
nal esta semana.

De acordo com o Ministé-
rio do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços,
o tarifaço de 50% incide em cer-
ca de um terço (35,9%) das ex-
portações brasileiras para os Es-
tados Unidos.

EUA com saldo positivo
Os dados mostram que, dife-

rentemente do alegado por Trump,
os Estados Unidos vendem mais
do que compram do Brasil. Ape-
nas em agosto, esse déficit comer-
cial brasileiro ficou em US$ 1,2 bi-
lhão, alta de 188% ante mesmo
mês do ano passado.

Já no consolidado de janei-

ro a agosto, o déficit soma R$
3,4 bilhões.

O levantamento da câmara
empresarial mostra que, de janei-
ro a julho, o déficit americano com
o mundo todo é de US$ 809,3 bi-
lhões, alta de 22,4% ante o mes-
mo período de 2024. Mas o Brasil
está na outra ponta dessa conta
como o quinto parceiro que mais
tem déficit na relação com os
americanos, perdendo apenas
para Países Baixos, Hong Kong,
Reino Unido, Emirados Árabes.

Importações
De acordo com a Amcham, o

impacto do tarifaço também se
manifesta nas importações bra-
sileiras, “especialmente em se-
tores mais integrados com a in-
dústria americana, como carvão
mineral, essencial para a produ-
ção da siderurgia no Brasil”, ou
seja, materiais que as empresas
brasileiras compram dos Esta-
dos Unidos para revender aos
americanos incorporados em ou-
tros produtos.

Em agosto, as importações
brasileiras subiram 4,6%, mas
em ritmo de expansão abaixo
dos registrados em 18,1% (ju-
lho) e 18,8% (junho), indicando
perda de dinamismo nas trocas
bilaterais.

“A forte desaceleração no
ritmo das importações brasilei-
ras vindas dos EUA sinaliza um
efeito indireto das tarifas, refle-
xo do alto grau de integração e
de comércio intrafirma entre as
duas maiores economias das
Américas”, avalia o presidente
da Amcham, Abrão Neto.
(Agência Brasil)

As vendas no comércio va-
rejista recuaram 0,3% na pas-
sagem de junho para julho. Este
resultado representa o quarto
mês seguido de queda. Neste
conjunto de meses, o setor acu-
mula perda de 1,1%.

Na comparação com julho
de 2024, as vendas cresceram
1%. No acumulado de 12 me-
ses, o comercio varejista soma
alta de 2,5%.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Mensal de Comér-
cio (PMC), divulgada na
quinta-feira (11) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Com os resultados conhe-
cidos em julho, o setor se situa
9% acima do nível pré-pande-
mia de covid-19 (fevereiro de
2020) e 1,1% abaixo do ponto
mais alto da série histórica (ini-
ciada no ano 2000), alcançado
em março de 2025.

Atividades
Das oito atividades apura-

das pelo IBGE, quatro apresen-
taram desempenho negativo na
passagem de junho para julho,
e quatro ficaram no terreno po-
sitivo:

Petrobras capta
US$ 2 bi com venda
de títulos no exterior
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Vendas no comércio
recuam 0,3% em
julho e caem pelo

quarto mês seguido
- Equipamentos e material

para escritório informática e co-
municação: -3,1%

- Tecidos, vestuário e cal-
çados: -2,9%

- Outros artigos de uso pes-
soal e doméstico: -0,6%

- Hiper, supermercados,
produtos alimentícios, bebidas
e fumo: -0,3%

- Móveis e eletrodomésti-
cos: 1,5%

- Livros, jornais, revistas e
papelaria: 1%

- Combustíveis e lubrifican-
tes: 0,7%

- Artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos e de perfu-
maria: 0,6%

Atacado
No comércio varejista ampli-

ado, que inclui atividades de
atacado % veículos, motos,
partes e peças; material de cons-
trução; e produtos alimentícios,
bebidas e fumo % as vendas
cresceram 1,3% em julho na
comparação com junho. Já na
comparação com julho de 2024,
houve queda de 2,5%. No acu-
mulado de 12 meses, o varejo
ampliado apresenta alta de
1,1%. (Agência Brasil)

A Petrobras informou que
captou US$ 2 bilhões (cerca de
R$ 10,8 bilhões) com a venda
de títulos no exterior. Essa
operação financeira funciona
como um reforço de caixa para
a companhia.

De acordo com um comuni-
cado da empresa a investidores,
a oferta de títulos no mercado
de capitais internacional (Glo-
bal Notes) é dividida em duas
operações de US$ 1 bilhão.

A venda de títulos pode ser
entendida como um financia-
mento. Investidores adquirem
os papéis e, em troca, a em-
presa se compromete a pagar
o dinheiro de volta em um de-
terminado período. Até lá, a
companhia paga juros aos
compradores.

A operação no mercado in-
ternacional foi realizada por
meio da subsidiária Petrobras
Global Finance B.V. A conclu-
são da oferta foi anunciada na
quarta-feira (10).

A primeira oferta tem ven-
cimento em 2030, com o paga-
mento de juros de 5,125% ao
ano (a.a.). Essa remuneração
do capital de terceiros é paga
sempre nos meses de março e
setembro.

A segunda oferta tem venci-
mento em 2036 e juros de 6,25%
a.a, com pagamentos semestrais
em janeiro e julho.

Alta procura
No comunicado, a Petrobras

enfatiza que a procura dos inves-
tidores estrangeiros pelos títulos
da companhia foi 3,4 vezes supe-
rior à oferta, com quase 190 or-
dens de investidores da América

do Norte, Europa, Ásia e Améri-
ca Latina.

A estatal ressalta que o cha-
mado spread % diferença entre
taxas de juros % em relação aos
títulos do Tesouro dos EUA é o
menor desde 2011 para o título
com vencimento em 2036 e o me-
nor desde 2001 para o que vence
em 2030.

Os títulos do Tesouro ameri-
cano são considerados os mais
seguros do mundo, ou seja, com
menor risco de não pagamento.

O spread menor é uma sinali-
zação de que diminui a percep-
ção de risco dos investidores em
relação aos papéis da Petrobras.
Para empresa, quanto menor o
spread, menor o custo para obter
recursos.

A companhia de petróleo in-
formou que os recursos capta-
dos com os Global Notes serão
usados “para fins corporativos
gerais”.

Avaliação positiva
O analista de investimentos

do Banco do Brasil, Daniel Co-
bucci, avalia que a venda de títu-
los é um “movimento positivo
para a companhia”, que vem con-
seguindo alongar prazos e redu-
zir seu custo de captação.

“Esses spreads reduzidos si-
nalizam uma avaliação positiva da
força da Petrobras em manter
baixos custos de extração e for-
te geração de caixa operacional,
em especial nesse momento de
perspectiva de queda nos pre-
ços de petróleo, pois essa resi-
liência operacional e financeira
se mostra como um diferencial”,
disse à Agência Brasil. (Agên-
cia Brasil)

Brasil atinge novo recorde com
350 milhões de toneladas de grãos

A produção de grãos no Bra-
sil bateu, novamente, recorde,
atingindo a marca de 350,2 mi-
lhões de toneladas na safra 2024-
25. O resultado representa, em
termos de volume, uma alta de
16,3% na comparação com a sa-
fra 2023/24, quando foram colhi-
das 324,36 milhões de toneladas.

De acordo com o 12º Levan-
tamento da Safra de Grãos, divul-
gado nesta quinta-feira (11) pela
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab), o resultado foi
impulsionado, em especial, pela
produção de soja, milho, arroz e
algodão – responsáveis por 47
milhões das 49,1 milhões de to-
neladas colhidas a mais na safra
atual, se comparada à anterior.

“Esse crescimento verificado
na atual safra em relação ao ciclo
2023/24 é atribuído à expansão de
1,9 milhão de hectares na área
cultivada, saindo de 79,9 milhões
de hectares na temporada passa-
da para 81,7 milhões de hectares
em 2024/25, bem como às condi-
ções climáticas favoráveis, sobre-
tudo no Centro-Oeste, com des-
taque para o Mato Grosso”, in-
forna o boletim da Conab.

Segundo a companhia, o clima
favorável influenciou a recupera-
ção na produtividade média naci-
onal das lavouras em 13,7%, sen-
do estimada em 4.284 quilos por

hectare no atual ciclo, enquanto em
2023/24 ficou em 3.769 kg/ha.

A soja foi o produto mais cul-
tivado, registrando uma produ-
ção recorde estimada em 171,5
milhões de toneladas. Este valor
corresponde a uma alta de 20,2
milhões de toneladas na compa-
ração com a safra anterior.

Esse “resultado histórico” re-
flete, segundo a Conab, o aumen-
to da área semeada combinado
com a melhora da produtividade
média nacional das lavouras.

“Diante de condições climáti-
cas mais favoráveis na maioria das
regiões produtoras em relação a
2023/24, o desempenho médio
nacional das lavouras no atual ci-
clo atingiu 3.621 kg/ha, o maior já
registrado”, informou a Conab.

Goiás foi o estado que obte-
ve a maior produtividade nesta
safra, com 4.183 kg/ha. Já o Rio
Grande do Sul, com 2.342 kg/ha,
foi a unidade federativa que ob-
teve o menor resultado, uma vez
que suas regiões produtoras
passaram por altas temperaturas
e irregularidades nas precipita-
ções a partir de dezembro até o
fim de fevereiro.

Outro produto com resultado
recorde foi o milho, consideran-
do as 3 safras do grão, estimada
em 6.391 quilos por hectare no
atual ciclo.

“Com isso, é esperada uma
produção total de 139,7 milhões
de toneladas na safra 2024/25,
aumento de 20,9% em relação a
2023/24 e a maior colheita do pro-
duto já registrada pela estatal”,
detalha a companhia.

A primeira safra tem uma pro-
dução estimada em 24,9 milhões
de toneladas, o que corresponde
a um crescimento de 8,6% na
comparação com a safra anterior.
Com 97% da área colhida e 3%
em maturação, a segunda safra
deve registrar crescimento de
24,4% na produção, prevista em
112 milhões de toneladas.

A terceira safra de milho está
com as lavouras ainda em desen-
volvimento. A expectativa é que
resulte em uma produção de 2,7
milhões de toneladas.

É também esperado recorde
na produção de algodão, com as
lavouras produzindo 4,1 milhões
de toneladas – resultado que re-
presenta alta de 9,7% sobre a sa-
fra anterior. Esse aumento decor-
re a alta de 7,3% da área semea-
da, bem como pelas condições
climáticas favoráveis.

“No final de agosto, já esta-
va colhida 72,8% da área e 27,2%
encontrava-se em maturação”,
detalhou a Conab.

Com a colheita já encerrada,
o arroz totalizou 12,8 milhões de

toneladas produzidas. Resultado
foi um “expressivo crescimento”
de 20,6% sobre 2023/24. Trata-se,
de acordo com a companhia, a 4ª
maior já registrada, atrás dos vo-
lumes obtidos nas temporadas de
2010/2011, de 2004/2005 e de
2003/2004.

“O aumento reflete a expan-
são de 9,8% na área semeada e
as condições climáticas favorá-
veis, especialmente no Rio Gran-
de do Sul, principal estado pro-
dutor”, informou a companhia.

As três safras de feijão estão
estimada em cerca de 3,1 milhões
de toneladas, o que garantirá o
abastecimento interno do país.

Com a semeadura já concluí-
da, o trigo foi o produto que, en-
tre as culturas de inverno, mais
se destacou. Em termos de área,
apresentou redução de 19,9% na
comparação com a safra anterior,
totalizando 2,4 milhões de hecta-
res no atual ciclo.

Já em termos de produtivida-
de, ele tende a apresentar uma
recuperação, saindo de 2.579 qui-
los por hectare em 2024 para
3.077 kg/ha neste ano.

“Ainda assim, a produção
está estimada em 7,5 milhões de
toneladas nesta safra, redução de
4,5% em comparação com a tem-
porada passada”, destacou a
Conab. (Agência Brasil)

EUA retiram tarifa de 10% sobre
celulose e beneficiam indústria brasileira

Em ordem executiva publica-
da na última sexta-feira (5), o pre-
sidente Donald Trump retirou a
tarifa de 10% sobre a celulose
importada pelos Estados Unidos.

A decisão beneficia a indús-
tria brasileira, que exportou 2,8
milhões de toneladas do produ-
to para o país no ano passado.
Isso representa cerca de 15%
das vendas de celulose (de to-
dos os tipos) para o exterior no
mesmo período.

A estimativa da Câmara de
Comércio Brasil-Estados Unidos
é que as exportações para os EUA
caíram 15,2% em valor e 8,5% em
volume entre janeiro e maio de
2025, principalmente por causa
das tarifas aplicadas.

A celulose já estava isenta da
sobretaxa de 40% imposta pelo
governo Trump a outros produ-
tos brasileiros. Agora está libe-
rada também da chamada tarifa
recíproca de 10%.

Estão incluídas na isenção
três descrições de celulose. Ain-
da continuam válidos os 50%
aplicados a papéis em geral e pa-
inéis de madeira.

"A medida beneficia mais
de 90% da celulose exportada
pelo Brasil aos Estados Uni-
dos. Trata-se de uma decisão
muito positiva, que partiu do
governo americano, acredita-
mos que muito graças aos es-
forços de clientes que levam
ao governo peculiaridades de

produtos e matérias-primas es-
senciais ao país. Isso reforça a
importância do caminho da di-
plomacia e do diálogo", afirma
Paulo Hartung, presidente da
Ibá (Indústria Brasileira de Ár-
vores).

"É necessário que o gover-
no se mantenha firme na busca
de canais, assim como empre-
sários devem manter o contato
constante com seus clientes e
fornecedores."

As empresas brasileiras ex-
portadoras se mobilizaram, com
contratação de escritórios de ad-
vogados e de lobistas, função re-
gulamentada nos Estados Uni-
dos. Fornecedores e clientes que
necessitam da celulose importa-

da também ajudaram no pedido
para que a taxa fosse revista.

Existe uma demanda interna
americana, que necessita de in-
sumos para produzir papel hi-
giênico, fraldas e lenços ume-
decidos.

Suzano e Eldorado Brasil são
as duas principais empresas bra-
sileiras exportadoras de celulose
para os Estados Unidos.

A Suzano vendeu cerca de
50% das 2,8 milhões de tonela-
das enviadas para o país e era a
mais afetada pela sobretaxa.

Consultadas pela reporta-
gem, a Suzano não respondeu até
o momento. A Eldorado Brasil in-
formou que não vai se pronunci-
ar.  (Folhapress)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de janeiro de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 04/01/2023, às 10:00horas, na sede social da Kognita Lab S.A. (“Companhia”), na Rua Libero Badaró, 377, 8º andar, conj. 
801, Centro, São Paulo, CEP 01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação e Presença: Presentes 
os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
4. Ordem Do Dia: Deliberar sobre (i) a alienação parcial de 6.174 ações ordinárias do acionista Bruno Teodoro Oliva e aquisição destas em favor de B. 
Internacional Real Estate Ltda e a alienação parcial de 6.174 ações ordinárias do acionista Phooto Brasil Intermediação de Negócios e aquisição destas 
em favor de Eduardo Zylberstajn; (ii) o aumento do capital da Companhia no valor total de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) mediante a emissão de 
17.701,22 (Dezessete mil, setecentos e um vírgula vinte e dois) ações, nominativas, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia; (iii) subscrição de novas ações ordinárias e futuro ingresso do acionista Rafael de Souza Carvalho mediante a emissão de 1.058,82 (um 
mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações na sociedade, as quais serão concretizadas por instrumento particular firmada entre a Companhia e o futuro 
acionista; e (iv) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a 
discussão das matérias, os acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Aprovar, por unanimidade, e ratificar os termos do contrato de 
compra e venda de ações de sociedade anônima de capital fechado anteriormente assinado para a alienação e aquisição parcial das ações ordinárias dos 
acionistas Bruno Teodoro Oliva e Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda por ambos os acionistas B. 
Internacional Real Estate Ltda e Eduardo Zylberstajn, o qual foi formalizado da seguinte forma: (i.1) A acionista B. Internacional Real Estate Ltda adquire 
do acionista Bruno Teodoro Oliva o equivalente a 05% (cinco por cento) de sua participação no capital social da Sociedade, representada por 6.174 (seis 
mil e cento e setenta e quatro) ações ordinárias pelo valor de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), o qual será pago em 15 (quinze) parcelas mensais e 
sucessivas, com primeiro vencimento formalizado no dia 10 setembro de 2022 e os demais para a mesma data dos meses subsequentes, mediante depósito 
ou transferência bancária, em conta de titularidade do acionista Bruno Teodoro Oliva, passando, portanto, a acionista B. Internacional Real Estate Ltda 
ser legítima possuidora e titular do equivalente a 22,5% (vinte e dois e meio por cento) de participação acionária no capital da Sociedade, passando a ter 
27.782 (vinte e sete mil e setecentos e oitenta e dois) ações ordinárias; e (i.2) O acionista Eduardo Zylberstajn adquire do acionista Phooto Brasil 
Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda o equivalente a 05% (cinco por cento) de sua participação no capital social da 
Sociedade representada por 6.174 (seis mil e cento e setenta e quatro) ações ordinárias pelo valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o qual foi 
devidamente quitado mediante transferência bancária, passando, portanto, o acionista Eduardo Zylberstajn ser legítimo possuidor e . titular do equivalente 
a 31,46% (Trinta e um vírgula quatrocentos e quarenta e seis por cento) de sua participação acionária no capital da Sociedade, passando a ter 38.839 (trinta 
e oito mil e oitocentos e trinta e nova) ações ordinárias; (i.3) O acionista Bruno Teodoro Oliva, portanto, é legítimo possuidor e titular do equivalente a 21,46% 
(vinte e um vírgula quarenta e seis por cento) de sua participação acionária no capital da Sociedade, passando a ter 26.492 (vinte e seis mil e quatrocentos 
e noventa e dois) ações ordinárias; (i.4) O acionista Phooto Brasil Intermediação de Participações e Empreendimentos Ltda, portanto, é legítimo 
possuidor e titular do equivalente a 17,76% (dezessete vírgula setenta e seis) de sua participação acionária no capital da Sociedade passando a ter 21.929 
(vinte e um mil e novecentos e vinte e nove) ações ordinárias; e (i.5) O acionista Leandro Alexandre da Silva, portanto, é legítimo possuidor e titular do 
equivalente a 6,83% (seis vírgula oitenta e três por cento) de sua participação acionária no capital social da Sociedade tendo, portanto, 8.433 (oito mil e 
quatrocentos e trinta e três) ações ordinárias. O acionista Leandro Alexandre da Silva não apresenta oposição a operacionalização descrita neste item e 
renuncia expressamente aos seus direitos de preferência decorrentes da presente alienação e aquisição parcial. (ii) Aprovar também, por unanimidade, o 
aumento do capital social da Companhia no valor total de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) passando dos atuais R$ 1.888.036,00 (Um milhão, oitocentos 
e oitenta e oito mil e trinta e seis reais) dividido em 123.475 (cento e vinte e três mil, quatrocentos e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e com 
valor nominal para R$ 2.688.036,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil e trinta e seis reais) mediante a emissão de 17.701,22 (Dezessete mil, 
setecentos e um vírgula vinte e dois) novas ações, passando a Sociedade ter em sua totalidade 141.176,22 (Quarenta e um mil, cento e setenta e seis vírgula 
vinte e dois) ações ordinárias, com o valor nominal de R$ 48,07 (quarenta e oito reais e sete centavos) por ação, fixado com base no artigo 170, parágrafo 
primeiro, I, da Lei das Sociedades por Ações, a serem subscritas pelos acionistas da seguinte forma: (ii.1) 5.234,86 (cinco mil, duzentos e trinta e quatro 
vírgula oitenta e seis) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Eduardo Zylberstajn e que serão totalmente integralizadas por meio de valores 
recebidos na data de 07/06/2022 e 13/10/2022, passando a ter em sua totalidade 44.073,86 (quarenta e quatro mil, setenta e três vírgula oitenta e seis) ações 
ordinárias da Sociedade; (ii.2) 3.744,56 (três mil, setecentos e quarenta e quatro e cinquenta e seis) ações ordinárias e nominativas pelo acionista B. 
Internacional Real Estate Ltda e que serão totalmente integralizadas por meio de valor recebido em 14/12/2022, passando a ter em sua totalidade 
31.526,56 (trinta e um mil, quinhentos e vinte e seis vírgula cinquenta e seis) ações ordinárias da Sociedade; (ii.3) 3.570,69 (três mil, quinhentos e setenta e 
sessenta e nove) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Bruno Teodoro Oliva que serão totalmente integralizadas por meio de valores recebidos em 
17/01/2023, 30/01/2023 e 10/02/2023, passando a ter em sua totalidade 30.062,69 (trinta mil, sessenta e dois vírgula sessenta e nove) ações ordinárias da 
Sociedade; (ii.4) 2.955,67 (dois mil, novecentos e cinquenta e cinco vírgula sessenta e sete) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Phooto Brasil 
Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda que serão totalmente integralizadas por meio de valores recebidos em 6 parcelas 
mensais e iguais e consecutivas com vencimento todo dia 12, sendo a primeira em 12/05/2023, passando a ter em sua totalidade 24.884,67 (vinte e quatro 
mil, oitocentos e oitenta e quatro vírgula sessenta e sete) ações ordinárias da Sociedade e (ii.5) 1.136,63 (um mil, cento e trinta e seis vírgula sessenta e 
três) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Leandro Alexandre da Silva que serão totalmente integralizadas por meio de transferência bancaria a 
ser realizada até 30/12/2028, passando a ter em sua totalidade 9.569,63 (nove mil, quinhentos e sessenta e nova vírgula sessenta e três) ações ordinárias 
da Sociedade. Aprovar também, entre os acionistas que, com o aumento do capital social indicado no item “ii” acima, as Partes estabelecem por subscrever 
e emitir futuramente o correspondente a 1.058,82 (um mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações ordinárias e nominativas as quais serão concedidas 
ao promitente acionista Rafael de Souza Carvalho, sendo que as ações serão totalmente integralizadas mediante o cumprimento das condições contratuais 
particulares propostas e de acordo com a modalidade Restricted Stock Units (“RSU”)1, conforme descrito no boletim de subscrição Anexo I da presente. 
Dessa forma, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado, passa a ser de R$ 2.688.036 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil e trinta e seis reais), divididos em 
141.176,22 (cento e quarenta e um, cento e setenta e seis vírgula vinte e dois) ações ordinárias, todas nominativas. Os acionistas Bruno Teodoro Oliva, 
Leandro Alexandre da Silva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda, Eduardo Zylberstajn, B. Internacional Real 
Estate Ltda e Rafael de Souza Carvalho não apresentam oposição a integralização e renunciam expressamente a seus direitos de preferência decorrentes 
da presente subscrição. (iii) Aprovar, por unanimidade, o ingresso do acionista Rafael de Souza Carvalho mediante a subscrição realizada e a emissão de 
1.058,82 (um mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações ordinárias nominais. Os acionistas Bruno Teodoro Oliva, Leandro Alexandre da Silva, Phooto 
Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda, Eduardo Zylberstajn e B. Internacional Real Estate Ltda não apresentam oposição 
ao ingresso e emissão das ações e renunciam expressamente a seus direitos de preferência decorrentes da presente subscrição. (iv) Aprovar, por fim e 
unanimidade, em virtude das alterações ora ajustadas, a reforma e a consolidação do Estatuto Social da Companhia e que poderá ocorrer até o último dia 
do exercício social de 2023 qual seja, a data do dia 31/12/2023, que passará a vigorar com a redação constante no Anexo II da presente ata. Os acionistas 
acordam entre si que a deliberação dos itens “ii” e “iii” da presente Ata de Assembleia deverão ser concretizados com a devida averbação, alteração e 
arquivamento dos atos constitutivos da Sociedade perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, em especial no que diz respeito ao futuro ingresso do 
acionista Rafael de Souza Carvalho com a respectiva emissão de 1.058,82 (um mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações ordinárias nominais, até o 
exercício final do ano de 2023, qual seja, a data do dia 31/12/2023. 
1 - Restricted Stock Units (“RSU”): concessão/transferência de ações ou quotas sociais, de acordo com os serviços desempenhados e atendimento às 
premissas elencadas na prestação de serviços.
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata a que se refere esta Assembleia de forma 
sumária, nos termos do art. 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. Presidente: 
Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva, Phooto 
Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda, B. Internacional Real Estate Ltda (Binswanger Brasil) e Rafael de Souza Carvalho. 
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 04 de janeiro de 2023. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; Bruno Teodoro 
Oliva - Secretário da Assembleia. B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Marcio Kawashima - Acionista; B. Interivacional Real Estate Ltda - Sócio: 
Nilton Molina Neto - Acionista; Leandro Alexandre da Silva - Acionista; Rafalel de Souza Carvalho - Acionista; Phooto Brasil Intermediação de 
Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda - Acionista. JUCESP nº 60.877/24-8 em 07/02/2024.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que o presente 
edital virem ou interessar possa que, JORGE LUIZ ANTUNES COELHO, brasileiro, 
solteiro, maior, administrador, RG nº 53.600.669-6-SSP/SP, CPF nº 786.722.017-87, 
domiciliado nesta Capital, residente na Avenida Santo Amaro, nº 1919, apartamento 
nº 202, Jardim Nova Conceição, fica intimado a purgar a mora referente a 09 (nove) 
prestações em atraso, vencidas de 15/11/2024 a 15/07/2025, no valor de R$33.907,21 
(trinta e três mil, novecentos e sete reais, e vinte um centavos), e respectivos encargos 
atualizado na data de hoje no valor de R$35.696,63 (trinta e cinco mil, seiscentos 
e noventa, e seis reais e sessenta e três centavos), que atualizado até 29/10/2025, 
perfaz o valor de R$46.402,18 (quarenta e seis mil, quatrocentos e dois reais, e dezoito 
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, 
cujo empréstimo foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, dando em garantia o imóvel 
localizado na Avenida Santo Albano, nºs 1909, 1913, 1919, 1921 e 1927, apartamento 
nº 202, localizado no 2º andar do Edifício Graúna, em Indianópolis – 24º Subdistrito, 
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força 
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 151.854. O 
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta 
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação 
deste. Fica o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias 
sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à 
vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, 
a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, 
ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o 
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no 
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 15 de agosto de 2025. O Substituto.  
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Por 4 a 1, STF condena Bolsonaro
e mais sete pela trama golpista
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Por 4 votos a 1, a Primeira Tur-
ma do Supremo Tribunal Federal
(STF) condenou o ex-presidente
Jair Bolsonaro e mais sete aliados
na ação penal da trama golpista.

Seguindo voto do relator, mi-
nistro Alexandre de Moraes, o
colegiado entendeu que os réus
devem ser condenados pelos cri-
mes de organização criminosa
armada, tentativa de abolição vi-
olenta do Estado Democrático de
Direito, golpe de Estado, dano
qualificado pela violência e gra-
ve ameaça e deterioração de pa-
trimônio tombado.

A exceção é o réu Alexandre
Ramagem, que foi condenado
somente pelos crimes de organi-
zação criminosa armada, tentati-
va de abolição violenta do Esta-
do Democrático de Direito e gol-
pe de Estado. Deputado federal
em exercício, ele foi beneficiado
com a suspensão de parte das
acusações e respondia somente

a três dos cinco crimes imputa-
dos pela PGR.

Após três dias de votação,
além de Moraes, os votos pela
condenação foram proferidos por
Flávio Dino, Carmen Lúcia e Cris-
tiano Zanin.

Na sessão de quarta-feira (10),
Luiz Fux abriu divergência e ab-
solveu Bolsonaro e mais cinco ali-
ados. No entanto, o ministro vo-
tou pela condenação de Mauro
Cid e do general Braga Netto so-
mente pelo crime de abolição do
Estado Democrático de Direito.

Último voto
O último voto pela condena-

ção dos acusados foi proferido
pelo ministro Cristiano Zanin, que
preside o colegiado. O ministro
entendeu que os réus fizeram
parte de uma organização crimi-
nosa para se manter no poder.

"As provas dos autos permi-
tem concluir que os acusados

objetivaram romper o Estado De-
mocrático de Direito, valendo-se
deliberadamente de concitação ex-
pressa a um desejado uso do po-
der das Força Armadas.", afirmou.

Dosimetria
Com o fim da votação que re-

sultou na condenação de Bolso-
naro e seus aliados, a Turma en-
trou na fase da dosimetria das

penas, ou seja, o anúncio do tem-
po de pena para os condenados.

O primeiro a anunciar a pena
para cada réu será o relator, Ale-
xandre de Moraes. Em seguida,
os demais ministros também vão
anunciar suas dosimetrias.

Prisão
A prisão em função da con-

denação não vai ocorrer de for-

ma automática. Somente após
a análise dos recursos contra
a condenação, a prisão será
efetivada.

Quem são os réus?
Jair Bolsonaro – ex-presiden-

te da República;
Alexandre Ramagem - ex-di-

retor da Agência Brasileira de In-
teligência (Abin);

Almir Garnier - ex-comandan-
te da Marinha;

Anderson Torres - ex-mi-
nistro da Justiça e ex-secre-
tário de Segurança do Distri-
to Federal;

Augusto Heleno - ex-minis-
tro do Gabinete de Segurança
Institucional (GSI);

Paulo Sérgio Nogueira - ex-
ministro da Defesa;

Walter Braga Netto - ex-minis-
tro de Bolsonaro e candidato a
vice na chapa de 2022;

Mauro Cid – ex-ajudante de

ordens de Bolsonaro.

Resumo dos votos
Alexandre de Moraes, Flá-

vio Dino, Cármen Lúcia e Cris-
tiano Zanin.

Votos pela condenação de to-
dos os réus pelos crimes de orga-
nização criminosa armada, tenta-
tiva de abolição violenta do Esta-
do Democrático de Direito, golpe
de Estado, dano qualificado pela
violência e grave ameaça e deteri-
oração de patrimônio tombado.

 Luiz Fux:
Voto pela absolvição de Bol-

sonaro, Ramagem, Augusto He-
leno, Paulo Sérgio Nogueira, An-
derson Torres e Almir Garnier de
todos os crimes.

Voto pela condenação de Mau-
ro Cid e Braga Netto somente pelo
crime de abolição do Estado Demo-
crático de Direito.  (Agência Brasil)

Fazenda reduz previsão de crescimento
 do PIB em 2024 de 2,5% para 2,3%

Os sinais de desaceleração da
economia a partir do segundo tri-
mestre deste ano levaram o Minis-
tério da Fazenda a reduzir sua pro-
jeção de crescimento do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) em 2025, de
2,5% para 2,3%.

As estimativas para a inflação
no ano também foram revistas para
baixo, mas em menor magnitude. O
IPCA (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo), indicador
oficial do país, deve ter alta de 4,8%,
ainda acima do teto da meta perse-
guida pelo Banco Central, que é de
3% ao ano, com tolerância até 4,5%.
Antes, a previsão do governo era
uma variação de 4,9%.

Os novos números constam no
Boletim Macrofiscal, divulgado na
quinta-feira (11) pela SPE (Secreta-
ria de Política Econômica), vincu-
lada à Fazenda.

“O ritmo de expansão das con-
cessões de crédito tem se reduzi-
do, junto com o aumento nas taxas
de juros bancárias e na inadimplên-
cia. Embora a taxa de desemprego
siga no menor patamar da série his-
tórica, já se percebe uma tendên-
cia de desaceleração na expansão

da massa de rendimentos real”,
avalia a SPE.

Segundo o órgão, a perda de
ritmo decorre da ação do Banco
Central na tentativa de reduzir a
inflação. Em setembro de 2024, o
Copom (Comitê de Política Mone-
tária) deu início a um novo ciclo de
alta da taxa básica de juros, a Selic,
que até então estava em 10,50%
ao ano. Após sucessivos aumen-
tos, a Selic chegou a 15% ao ano
em junho e tem sido mantida neste
patamar -o maior desde 2006.

Nos próximos meses, as tarifas
impostas pelos Estados Unidos às
exportações brasileiras podem
contribuir para reforçar a tendên-
cia de desaquecimento da ativida-
de, uma vez que afetam o desem-
penho da indústria, dos investi-
mentos e do setor externo.

A SPE dedicou uma seção in-
teira do boletim à análise dos efei-
tos do tarifaço. As estimativas fo-
ram feitas considerando 22 seto-
res da economia, com o objetivo
de capturar encadeamentos entre
produção, comércio, emprego e
preços em economias abertas.

Os resultados indicam que as

tarifas devem levar a uma queda
de 0,2 ponto percentual no PIB
entre agosto de 2025 e dezembro
de 2026.

“Esse impacto está associado
à retração da demanda externa e
seus efeitos, principalmente, sobre
o investimento. As exportações lí-
quidas se reduzem em 0,1 pp como
proporção do PIB, com a queda nas
vendas aos EUA sendo apenas par-
cialmente compensada pelo redire-
cionamento a outros destinos. Além
disso, a taxa de desemprego sobe
0,1 pp no acumulado do período,
reforçando o efeito contracionista
do choque”, disse a SPE.

A secretaria estima uma perda
de cerca de 138 mil postos de tra-
balho no período analisado, con-
centrada na indústria (71,5 mil), nos
serviços (51,8 mil) e na agropecuá-
ria (14,7 mil).

Os impactos do tarifaço ficam
menores quando as estimativas
consideram as medidas de mitiga-
ção anunciadas pelo governo, bati-
zadas de Plano Brasil Soberano. O
pacote inclui linhas de crédito sub-
sidiado, benefícios tributários a em-
presas exportadoras e adiamento

no prazo para pagar impostos.
Segundo a SPE, com as inicia-

tivas do plano, a queda do PIB fica
em 0,1 ponto percentual entre
agosto de 2025 e dezembro de
2026. Já a perda de postos de tra-
balho cai a 65 mil.

Com a revisão anunciada
nesta quinta, o desempenho es-
perado para o PIB em 2025 reto-
ma o patamar projetado no início
do ano, quando a estimativa do
governo também era um cresci-
mento de 2,3%. A projeção mais
recente, divulgada em julho, indi-
cava uma expansão maior da ativi-
dade econômica.

Ainda assim, os números mos-
tram que o governo segue sendo
mais otimista do que a média do
mercado financeiro, que vê um
crescimento de 2,16% neste ano,
segundo o Boletim Focus, do BC.
Essa variação que tem sido revista
para baixo nas últimas semanas.

Para 2026, a projeção da SPE
para o crescimento se manteve nos
mesmos 2,4% já indicados na revi-
são anterior. Já o IPCA deve ficar
em 3,6%.

Os parâmetros macroeconômi-

cos divulgados pela Fazenda são
importantes não só como termô-
metro da economia, mas também
porque servem de referência para
o governo nas estimativas do Or-
çamento.

Variáveis como inflação e cres-
cimento interferem diretamente no
quanto a União arrecada em tribu-
tos e quanto ela gasta com benefí-
cios previdenciários, assistenciais
e trabalhistas.

O maior crescimento do PIB,
por exemplo, significa maior fatu-
ramento das empresas e, conse-
quentemente, mais recolhimento de
impostos e contribuições.

Por outro lado, também pressi-
ona as despesas, já que o desem-
penho de 2025 se traduzirá em gan-
ho real de mesma magnitude no
salário-mínimo daqui dois anos.

O mesmo ocorre no caso da
inflação. A alta de preços faz com
que a Receita Federal arrecade um
valor maior de tributos, em termos
nominais, mas as despesas corri-
gidas pelos índices de preços
(como aposentadorias, pensões e
benefícios assistenciais) também
sobem mais. (Folhapress)

Sorriso, no MT,
tem maior PIB
agrícola do país

A paisagem do município de
Sorriso, no norte do Mato Gros-
so, é marcada por imensas áre-
as de plantação, campos de
pastagem e poucas edificações
% características que fazem a
cidade de quase 125 mil habi-
tantes ser considerada a capi-
tal nacional do agronegócio.

Em 2024, o município lide-
rou o ranking de valor de pro-
dução agrícola no país, alcan-
çando R$ 7,2 bilhões, empur-
rado principalmente pelo cul-
tivo da soja. A oleaginosa ren-
deu uma colheita de 2,08 mi-
lhões de toneladas e represen-
ta quase metade do valor total
de produção agrícola de Sorri-
so: R$ 3,3 bilhões.

Sorriso é líder também em
valor de produção de milho (R$
2,4 bilhões), além de ocupar a
quarta posição para o feijão
(R$ 195,7 milhões) e a sexta
para o algodão (R$ 1,3 bilhão).

Os dados fazem parte da Pro-
dução Agrícola Municipal, divul-
gada nesta quinta-feira (11) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). O levantamen-
to mostrou que, no ano passado,
o valor da produção agrícola do
país ficou em R$ 783,2 bilhões.

Apesar da força da soja em
Sorriso, a cidade não é a maior
produtora do grão no país. O
título pertence a São Desidé-
rio, no oeste da Bahia, que pro-
duziu 2,09 milhões de tonela-
das do grão, com valor alcan-
çando R$ 3,7 bilhões.

O Brasil é o maior produtor de
soja do mundo, com 144,5 milhões
de toneladas em 2024. Dos dez
municípios que lideram o ranking
de valor de produção agrícola, oito
têm a soja como principal produ-
to cultivado. As exceções são os
mato-grossenses Sapezal e Cam-
po Novo do Parecis, impulsiona-
das pelo algodão.

A presença de seis cidades
do Mato Grosso na lista retra-
ta o poderio do estado como
principal celeiro do país. Con-
fira a participação dos cinco
estados com as maiores fatias
do valor total da produção agrí-
cola nacional:

Mato Grosso: 15,4%
São Paulo: 15,1%
Minas Gerais: 11,1%
Rio Grande do Sul: 9,7%
Paraná: 9,2%
Um destaque informado pela

pesquisa é que, de 2023 para
2024, se estreitou a diferença
entre Mato Grosso e São Paulo.
Em 2023, Mato Grosso respon-
dia por 18,8% do valor da pro-
dução agrícola nacional; e São
Paulo, 13,8%. No intervalo de
um ano, a diferença de 5 pontos
percentuais (p.p.) virou 0,3 p.p.

O IBGE explica que Mato
Grosso sofreu queda na produ-
ção e da cotação da soja e do mi-
lho. Já São Paulo foi impulsiona-
do pelo aumento no valor de pro-
dução da laranja, produto do qual
é líder na produção nacional, e no
valor do café arábica, destacan-
do-se como o segundo maior pro-
dutor nacional. O líder na produ-
ção cafeeira é Minas Gerais.

O Paraná caiu da terceira
para a quinta posição por
causa de problemas na safra
de verão, comprometida por
problemas climáticos. (Agên-
cia Brasil)
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, 
EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures 
mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da 
Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação 
no dia 02 de outubro de 2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na 
sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o 
vencimento ou não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da 
Emissão, em razão do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem 
como cópia do relatório/memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente 
ao 1º e 2º trimestre de 2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de 
Emissão (“Informações Trimestrais”); (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, 
conceder prazo adicional a Emissora para que realize o envio das Informações 
Trimestrais até o dia 25 de outubro de 2025; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos 
necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia 
geral. Informações Gerais: I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, 
nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do 
Dia dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, 
conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD 
será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso 
a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para 
participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos 
da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada 
na sede da Companhia. IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72,  
§1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário  
aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da 
Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do 
extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos 
de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, 
reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do 
prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, 
cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa 
jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe 
o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, 
devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, 
instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente 
e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 
posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos 
nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do 
documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar 
da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais  
e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na 
AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva 
o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar 
com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação 
em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes 
na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles 
previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem 
do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de 
todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 04 de setembro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto 
no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes 
os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BER-
NARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) a realização da 20ª (vigésima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em 7 (sete) séries, com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de 
distribuição para as debêntures da 1ª (primeira) série (“Primeira Série”), para as debêntures da 2ª (segunda) série (“Segunda Série”), para 
as debêntures da 3ª (terceira) série (“Terceira Série”), para as debêntures da 4ª (quarta) série (“Quarta Série”), para as debêntures da 5ª 
(quinta) série (“Quinta Série”), para as debêntures da 6ª (sexta) série (“Sexta Série”) e para as debêntures da 7ª (sétima) série (“Sétima 
Série”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Reso-
lução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei das S.A., 
e da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados 
de Cédulas de Crédito Bancário (“CCCB”), conforme listados no Apêndice A do Termo de Endosso a ser assinado entre a Companhia e o 
Endossante (conforme abaixo definido), representativos de empréstimos pessoais a pessoas físicas titulares de benefícios de aposentado-
ria, pensão do Regime Geral de Previdência Social e/ou titulares de benefício de prestação continuada (BPC/LOAS) (“Benefícios” e “Bene-
ficiários”, respectivamente), mediante a emissão pelos Tomadores (conforme definido abaixo) de cédulas de crédito bancário (“CCBs”) pelos 
Beneficiários contratantes (“Tomadores”), com amortização realizada mensalmente mediante desconto (“Consignação”) de parte do 
Benefício a que faz jus o Tomador e repasse mensal de tais valores pelo INSS ao Endossante (“Repasse INSS”), conforme autorizado pela 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Empréstimo Consignado”) (sendo os créditos decorrentes de referidas CCB 
os “Direitos Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada em regime de melhores esforços de colocação, com instituição 
de regime fiduciário (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); (ii) a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo 
Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei 10.931”), e da Resolu-
ção do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.843, de 28 de junho de 2001 (“Resolução CMN 2.843”), os quais representarão as CCB, 
constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; (iii) a autorização para a Diretoria da Companhia 
(a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o 
disposto no item 5.1 abaixo, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora, (b) 
negociar e celebrar todos os documentos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia e para a realização, formali-
zação e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento 
Particular de Escritura da 20ª (Vigésima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 7 (Sete) 
Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), o “Instrumento de Promessa de Endosso e Aquisição de Direitos 
Creditórios com Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endosso”) e o “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de Colocação, em 7 (Sete) Séries, da 20ª (Vigésima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, de Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas; (iv) a contratação dos prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação 
e o Escriturador (conforme abaixo definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, a Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo 
definido), entre outros, bem como dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário opera-
cionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) 
a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das 
matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 
5.1. Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) Número da Emissão. A Emissão representa a 20ª (vigésima) 
emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 4.200.000.000,00 (quatro bilhões e 
duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo), sendo que o valor total da Emissão das (i) Debêntures da Primeira 
Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (ii) Debêntures da Segunda Série será de R$ 595.000.000,00 
(quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (iii) Debêntures da Terceira Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco 
milhões de reais); (iv) Debêntures da Quarta Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (v) Debên-
tures da Quinta Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (vi) Debêntures da Sexta Série será de 
R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); e (vii) Debêntures da Sétima Série será de R$ 630.000.000,00 (seis-
centos e trinta milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”). A manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do 
Montante Mínimo (conforme abaixo definido), de modo que o Valor Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritura 
de Emissão, sem necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas e/ou de qualquer aprovação societária adicional pela Companhia; (iii) 
Agente de Liquidação e Escriturador. O agente de liquidação e o escriturador da Emissão será o Banco Bradesco S.A., instituição financeira, 
na cidade de Osasco, no Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus, s/n, Vila Yara, CEP 06.029-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
60.746.948/0001-12 (“Agente de Liquidação” e “Escriturador”, respectivamente). Para fins de esclarecimento, a definição de Agente de 
Liquidação e Escriturador inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação ou o Escriturador, conforme o caso, 
na prestação dos serviços de agente de liquidação da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures; (iv) Destina-
ção dos Recursos da Emissão. Os recursos em moeda corrente nacional oriundos da Emissão serão recebidos pela Companhia na Conta 
Centralizadora Principal e serão destinados ao pagamento do preço de aquisição dos CCCBs listados no Apêndice A do Termo de Endosso, 
que representarão o agrupamento das CCBs e os seus respectivos Direitos Creditórios; (v) Colocação e Procedimento de Distribuição das 
Debêntures. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis do Brasil (“Coordenador Líder”), 
sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordena-
dor Líder; (vi) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 
160, observada a quantidade mínima de 1.000.000.000 (um bilhão) Debêntures, perfazendo o montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 
de reais) (“Montante Mínimo” e “Distribuição Parcial”, respectivamente). Caso até o fim do Período de Distribuição (conforme definido na 
Escritura de Emissão) a quantidade total de Debêntures ofertadas não tenha sido totalmente subscrita e integralizada, mas tenha sido 
atingido o Montante Mínimo, o eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de Assembleia 
Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão); (vii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das debêntures será o dia 04 de setembro de 2025 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins 
e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série (“Data de Início 
da Rentabilidade”); (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 
emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
de conta de depósito emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debên-
tures; (x) Séries e Subordinação. A Emissão será realizada em 7 (sete) séries, que serão totalmente independentes entre si, sendo que as 
Debêntures da Sétima Série serão subordinadas às Debêntures Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira 
Série, às Debêntures da Quarta Série, às Debêntures da Quinta Série e às Debêntures da Sexta Série no recebimento de todos e quaisquer 
valores a que os titulares das Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures da 
Terceira Série, os titulares das Debêntures da Quarta Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série e/ou os titulares das Debêntures da 
Sexta Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme 
definido na Escritura de Emissão) estabelecida na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a 
última Data de Vencimento das Debêntures (conforme definido abaixo), a razão entre (i) o resultado da subtração (a) do saldo devedor dos 
Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal, e (b) do montante total das Debêntures da Primeira 
Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série 
e das Debêntures da Sexta Série, e (ii) o saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Prin-
cipal (“Índice de Subordinação”), deverá ser de, no mínimo, 15% (quinze por cento), sendo certo que o cálculo do saldo devedor dos 
Direitos Creditórios deverá considerar as provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 4.966, 
de 25 de novembro de 2021 (“Índice Mínimo de Subordinação”), a ser enviado pelo Endossante à Companhia até o 13º (décimo terceiro) 
Dia Útil de cada mês. O Índice de Subordinação deverá ser calculado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de 
Apuração (conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em 
ações de emissão da Companhia; (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; (xiii) Data de Vencimento. Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão) das obrigações 
decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão vencimento 
12 de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão vencimento em 
12 de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão vencimento em 
12 de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão vencimento em 12 
de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); (v) as Debêntures da Quinta Série terão vencimento em 12 de 
julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”); (vi) as Debêntures da Sexta Série terão vencimento em 12 de julho 
de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Sexta Série”); e (vii) as Debêntures da Sétima Série terão vencimento em 12 de julho de 
2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Sétima Série” e, em conjunto com Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série, Data de Vencimento das 
Debêntures da Quarta Série, Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série e Data de Vencimento das Debêntures da Sexta Série, as 
“Datas de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 4.200.000.000 (quatro bilhões e duzentos milhões) de 
Debêntures, sendo (i) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Primeira Série, (ii) 595.000.000 
(quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco 
milhões) de Debêntures alocadas para a Terceira Série, (iv) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas 
para a Quarta Série, (v) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para Quinta Série, (vi) 595.000.000 
(quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Sexta Série, e (vii) 630.000.000 (seiscentos e trinta milhões) de 
Debêntures alocadas para a Sétima Série, nos termos da Escritura de Emissão. Ressalvadas as referências expressas às Debêntures da 
Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série, às Debêntures da Quinta 
Série, às Debêntures da Sexta Série ou às Debêntures da Sétima Série, todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como 
referência às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série, 
às Debêntures da Quinta Série, às Debêntures da Sexta Série e às Debêntures da Sétima Série, em conjunto; (xvi) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, 
no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação da B3, sendo que os recursos em moeda 
corrente nacional deverão ser recebidos na Conta Centralizadora Principal, conforme o disposto na Cláusula 3.5.1 da Escritura de Emissão. 
Ainda que qualquer Debênture venha a ser integralizada em parcelas, a Remuneração da respectiva Série passará a ser calculada a partir 
da Data de Início da Rentabilidade, sendo que qualquer integralização de Debêntures realizada posteriormente à Data de Início da Rentabi-
lidade deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou 
deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de 
uma mesma série em uma mesma data de integralização; (xvii) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. Não haverá atualização 
monetária do Valor Nominal Unitário; (xviii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias 
do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme 
definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,40% 
(quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira 
Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento (conforme definido abaixo) da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série em questão 
(ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decor-
rência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro); (xix) Remune-
ração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,50% (cinquenta centé-
simos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). A Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior 
(inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série em questão (ou Data de Pagamento da Remune-
ração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento 
ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xx) Remuneração das Debêntures da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa 
DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,60% (sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures da Terceira Série”). A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série 
em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado 
em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxi) Remuneração das Debêntu-
res da Quarta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta Série”). A Remuneração das Debêntures da 
Quarta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabi-

lidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Quarta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série 
decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o 
que ocorrer primeiro; (xxii) Remuneração das Debêntures da Quinta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) 
de 0,95% (noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntu-
res da Quinta Série”). A Remuneração das Debêntures da Quinta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures 
da Quinta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série imedia-
tamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série em questão (ou Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Quinta Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de 
inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiii) Remuneração das Debêntures da Sexta Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Sexta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por 
cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,10% (um inteiro e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Sexta Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série, Remuneração das Debêntures da Quarta 
Série e Remuneração das Debêntures da Quinta Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures da Sexta Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Sexta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Sexta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
da Sexta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Sexta Série decorrente de declaração de vencimento 
antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiv) Remuneração 
das Debêntures da Sétima Série. Não incidirá, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, quaisquer juros remunera-
tórios observado, no entanto, o disposto na Cláusula 4.13 da Escritura de Emissão; (xxv) Prêmio Mensal das Debêntures da Sétima Série. 
As Debêntures da Sétima Série farão jus a um prêmio, apurado mensalmente, pela Companhia, de forma gerencial e cumulativa a cada Data 
de Apuração, equivalente ao resultado da diferença positiva entre (i) o valor correspondente aos juros remuneratórios aplicáveis aos 
Direitos Creditórios no âmbito das CCBs no mês anterior à respectiva Data de Apuração, e (ii) todos os valores devidos pela Companhia a 
título de Remuneração e Custos Ordinários (conforme definido na Escritura de Emissão) no mês anterior à respectiva Data de Apuração 
(“Prêmio Mensal” e, em conjunto ao Prêmio Mensal apurado em meses anteriores e ainda não pagos aos titulares de Debêntures da Sétima 
Série, nos termos da Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, referidos como “Prêmio Mensal Acumulado”). Observado o previsto na 
Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, o montante total apurado pela Companhia ao longo dos meses a título de Prêmio Mensal e Prêmio 
Mensal Acumulado será pago aos titulares de Debêntures da Sétima Série, conforme as condições elencadas na Escritura de Emissão, 
sempre observada a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos; (xxvi) Datas de Pagamento e Pagamento da Remuneração. Após a Data 
de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, o Saldo Disponível (conforme abaixo definido), observado o 
previsto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão, deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicá-
vel, observado o disposto nas Cláusulas 4.4.1 e 4.13 da Escritura de Emissão, sendo certo que todos os pagamentos deverão ser realizados 
em todo dia 12 (doze) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à Data de Início da Rentabilidade (sendo cada uma dessas 
datas, uma “Data de Pagamento”), conforme o disposto na Cláusula 4.16 da Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração, a 
Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta em nome da Companhia junto à C6 Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86, sob o nº 000039576067-4, na agência nº 0001 (“Conta 
Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regime fiduciário, juntamente com a conta de pagamento aberta em 
nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000039576077-1, na agência nº 0001 (“Conta de Despesas”), a conta de pagamento aberta 
em nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000039576087-9, na agência nº 0001 (“Conta de Reservas”) e a conta de pagamento 
aberta em nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000039576091-7, na agência nº 0001 (“Conta Garantia” e, em conjunto com a 
Conta Centralizadora Principal, a Conta de Despesas e a Conta de Reservas, as “Contas Centralizadoras”) compondo também o Patrimônio 
Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem realizados na Data de Pagamento subsequente 
conforme a Ordem de Aplicação dos Recursos, observado o disposto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos paga-
mentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos, a Remuneração, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos, será paga em 
cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilidade. Caso não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme 
definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível nas Contas Centralizadoras suficiente para o pagamento mensal da totalidade do valor 
da Remuneração devida, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos, na Data de Pagamento em questão, a Remuneração apurada e não 
paga no respectivo período deverá ser capitalizada e acrescida ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures (“Capitalização da Remuneração”), sem incidência de qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização 
da Remuneração prevista na Cláusula 4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) 
Dias Úteis da Data de Pagamento, sem necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Companhia 
e/ou aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final 
do Dia Útil anterior a Data de Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxvii) Prêmio de Participação. As Debêntures da Sétima Série 
poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago na Data de Vencimento das Debêntures ou no momento em que ocorrer a amor-
tização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, o que ocorrer antes, correspondente 
a todo o Saldo Disponível que vier a existir nas Contas Centralizadoras, acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na titularidade 
da Companhia, após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira 
Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da Sexta Série e amortização de 98% (noventa e 
oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série (“Prêmio de Participação”). Caso ainda existam Direitos Creditó-
rios sob a titularidade da Companhia após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das 
Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da Sexta Série e amorti-
zação de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, os titulares das Debêntures da Sétima 
Série farão jus ao Prêmio de Participação equivalente aos respectivos Direitos Creditórios, o qual será pago aos titulares das Debêntures da 
Sétima Série mediante Dação em Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 4.32.3 da Escritura de 
Emissão; (xxviii) Criação de Evento de Pagamento. Será admitida a criação de evento na B3 para fins de pagamento de Remuneração, 
Resgate Obrigatório, Prêmio Mensal e/ou Prêmio de Participação. A B3, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação e o Escriturador deverão 
ser informados pela Companhia, por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data 
de criação de qualquer evento de pagamento relacionado às Debêntures previsto na Escritura de Emissão (“Comunicação Evento de 
Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar a natureza e o montante total dos 
recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxix) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será amortizado a cada Data de Pagamento, nos termos da Escritura de Emissão e desde que observada a Ordem 
de Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão, por meio do procedimento que consta da Cláusula 4.14 da 
Escritura de Emissão; (xxx) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no 
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; (xxxi) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão 
prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento 
coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado 
declarado nacional, sábado ou domingo; (xxxii) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração e ressalvado o disposto nas Cláusulas 
4.14.4 e 4.28 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debentu-
ristas, e existindo, comprovadamente, recursos disponíveis para tanto, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão 
sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência 
até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxxiii) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.19 da Escritura de Emissão, o não comparecimento do Debenturista para 
receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em 
comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios no período relativo 
ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (xxxiv) 
Garantias. Não será constituída garantia para o adimplemento do pagamento das Debêntures aos Debenturistas, observado, no entanto, a 
constituição do Regime Fiduciário e o Patrimônio Separado; (xxxv) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
(xxxvi) Classificação de Risco. Foi contratada como agência de classificação de risco da Oferta, a Local BR Agência de Classificação de Risco 
Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá classificação de risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às 
Debêntures, as informações prestadas na Escritura de Emissão devem ser cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Pro-
fissionais e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxvii) Prazo de 
Subscrição e Integralização. A subscrição e integralização das Debêntures no mercado primário serão realizadas de acordo com os proce-
dimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, admitindo- se uma ou mais subscrições e integralizações, 
observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxviii) Pagamentos 
Condicionados. Observado o disposto na Escritura de Emissão e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na 
Escritura de Emissão), o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura de 
Emissão, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, estão única e exclusivamente condicionados ao recebimento, em montante 
suficiente, dos Direitos Creditórios pela Companhia. Deste modo, a não realização dos pagamentos, pela Companhia, da amortização do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração, Prêmio Mensal, Prêmio de Participação e/ou 
quaisquer outros valores devidos nos termos desta Escritura de Emissão, no âmbito da presente Emissão, em razão do não recebimento em 
montante suficiente dos Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos Encargos Mora-
tórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Caso a Companhia não disponha de Saldo Disponível necessário para realização dos paga-
mentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão em determinada Data de Pagamento, tais pagamentos (i) serão deduzidos do Fundo de 
Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), do Fundo de Reservas (conforme definido na Escritura de Emissão) ou do Fundo 
Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e (ii) caso não exista mais recursos disponíveis no Fundo de 
Despesas e/ou no Fundo de Reservas e/ou no Fundo Garantia, deverão ser realizados no montante recebido pela Companhia em pagamento 
dos Direitos Creditórios, de acordo com sua ordem de prioridade na Ordem de Aplicação dos Recursos, na próxima Data de Pagamento em 
que o Saldo Disponível seja suficiente, sendo que o montante não pago será incorporado ao Valor Nominal Unitário e, sobre o saldo não pago, 
continuarão incidir as Remunerações aplicáveis, conforme o caso, sem prejuízo da verificação de ocorrência de um Evento de Vencimento 
Antecipado Mediante AGD (conforme definido na Escritura de Emissão) e/ou Evento de Vencimento Antecipado Automático (conforme 
definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável; (xxxix) Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde a Data de Início da Rentabilidade 
até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer recursos apurados como Saldo Disponível em determinada Data de 
Apuração, nos termos da Cláusula 4.29 da Escritura de Emissão, inclusive aqueles recebidos a título de Reembolso (conforme definido no 
Instrumento de Endosso), serão destinados, na Data de Pagamento subsequente, após o pagamento da Remuneração apurada no respectivo 
período, à amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures, observado o previsto na Ordem de Aplicação dos Recursos no regime de 
Amortização A, estabelecida na Cláusula 4.31.1.1 da Escritura de Emissão. A Amortização A será limitada sempre a 98% (noventa e oito 
por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e deverá abranger, (i) em primeiro lugar, as Debêntures da Primeira Série; (ii) em 
segundo lugar, somente caso não existam Debêntures da Primeira Série em circulação, as Debêntures da Segunda Série; (iii) em terceiro 
lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em circulação, as Debêntures da Terceira Série; (iv) em quarto lugar, somente 
caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série; (v) em quinto lugar, somente caso não existam Debêntures 
da Quarta Série em circulação, as Debêntures da Quinta Série; (vi) em sexto lugar, somente caso não existam Debêntures da Quinta Série 
em circulação, as Debêntures da Sexta Série; e (vii) em sétimo lugar, somente caso não existam Debêntures da Sexta Série em circulação, 
as Debêntures da Sétima Série. Após amortização do limite para as Debêntures da Sétima Série, será realizado o pagamento do Resgate 
Obrigatório junto ao Prêmio, caso devido; (xl) Resgate Obrigatório. Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas 
na Escritura de Emissão, a Companhia deverá realizar o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade de deliberação 
dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas 
quando atingido o limite de amortização previsto na Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) (“Resgate 
Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das Debêntures; (xli) Aquisição Facultativa. A Companhia, por meio da Escritura de 
Emissão, renuncia expressamente à faculdade prevista no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a 
aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (xlii) Desmembramento. Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (xliii) Vencimento Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento 
antecipado automáticos e não automáticos usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão; e (xliv) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures 
são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, 
nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da Resolução CMN 2.843, os quais representarão as CCB, constituindo o lastro da 
Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus 
representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, 
desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição 
da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realiza-
ção, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, do Ins-
trumento de Endosso, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos 
documentos; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 5.4. Auto-
rizar a Diretoria da Companhia a contratar (a) os prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação 
e o Escriturador, os assessores legais, o Agente Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures 
nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e 5.5. 
Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa 
a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, 
foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 
04 de setembro de 2025. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. 
Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS 
BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXXVII S.A.

CNPJ nº 58.553.970/0001-02 - NIRE 35.300.654.102
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE SETEMBRO DE 2025

1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 10 de setembro de 2025, às 10h00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS XXXVII S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala F37, Itaim Bibi, 
CEP 04.533-900 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM 
DO DIA: Exame, discussão e votação das seguintes matérias: (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de 1.856 (mil oitocentos e cinquenta 
e seis) Debêntures Subordinadas; (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 2ª Série; (iii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 3ª Série; 
(iv) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 4ª Série; (v) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 5ª Série; (vi) 10.000 (dez mil) Debêntures 
Seniores 6ª Série; e (vii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 7ª Série, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 7 (Sete) 
Séries, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora De Créditos Financeiros Xxxvii S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Ori-
ginados Pela Icred Soluções Financeiras S.A. E Endossados Pelo Serigy Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios – Responsabilidade 
Limitada E Pela Qi Sociedade De Crédito Direto S.A., com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total 
de R$ 61.856.000,00 (sessenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), 
nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela 
Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como para (a) celebrar 
todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, assim como quaisquer aditamentos aos 
referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular De Escritura Da 2ª (Segunda) Emissão De Debêntures Simples, 
Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 7 (Sete) Séries, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora De Cré-
ditos Financeiros Xxxvii S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Originados Pela Icred Soluções Financeiras S.A. E Endossados Pelo Serigy 
Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios – Responsabilidade Limitada E Pela Qi Sociedade De Crédito Direto S.A.” (“Escritura de 
Emissão”) e seus eventuais aditamentos; e (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos bem como autorizar a prática de todos os atos necessários para sua formalização. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão, 
os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, decidiram aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a Emissão com 
as seguintes características e condições principais, que serão detalhadas e reguladas em escritura particular: (i) Valor Nominal Unitário: 
R$1.000,00 (um mil reais); (ii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas (i) 1.856 (mil oitocentos e cinquenta e seis) Debêntures 
Subordinadas; (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 2ª Série; (iii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 3ª Série; (iv) 10.000 (dez 
mil) Debêntures Seniores 4ª Série; (v) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 5ª Série; (vi) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 6ª Série; 
e (vii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 7ª Série. (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada em 7 séries. (iv) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 61.856.000,00 (sessenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil reais), na Data 
de Emissão, sendo (i) o valor de até R$ 1.856.000,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e seis mil reais) referente às debêntures 
subordinadas da primeira série (“Debêntures Subordinadas”); (ii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às 
debêntures seniores da segunda série (“Debêntures Seniores 2ª Série”); (iii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da terceira série (“Debêntures Seniores 3ª Série”); (iv) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da quarta série (“Debêntures Seniores 4ª Série”); (v) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da quinta série (“Debêntures Seniores 5ª Série”); (vi) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da sexta série (“Debêntures Seniores 6ª Série”); (vii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da sétima série (“Debêntures Seniores 7ª Série”, e, quando em conjunto com as Debêntures Seniores 2ª Série, 
Debêntures Seniores 3ª Série, Debêntures Seniores 4ª Série, Debêntures Seniores 5ª Série e Debêntures Seniores 6ª Série, as “Debêntu-
res Seniores”). (v) Tipo e Forma: As Debêntures serão escriturais e nominativas, sem a emissão de cautelas e certificados. (vi) Compro-
vação de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada através do Livro de 
Debêntures a ser registrado na JUCESP e arcado com os recursos do Patrimônio Separado. (vii) Colocação e Procedimento de Distribuição 
das Debêntures: A Emissão de Debêntures não será objeto de registro pela CVM ou pela ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou qualquer 
esforço de colocação perante investidores indeterminados. (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do 
artigo 58 da Lei n° 6.404/76; As Debêntures, por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia, não oferecem qualquer 
privilégio sobre o ativo da Emissora, sem prejuízo da instituição o Regime Fiduciário e constituição do Patrimônio Separado. (ix) Conver-
sibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações da Emissora. (x) Data de Emissão: Para todos os fins e 
efeitos legais, a Data de Emissão de cada série das Debêntures será a data da subscrição prevista no Boletim de Subscrição da respec-
tiva série. (“Data de Emissão”); (xi) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, tanto as Debêntures 
Subordinadas quanto as Debêntures Seniores terão data de vencimento de 96 (noventa e seis) meses a contar da Data Emissão da 1ª 
série. (xii) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: O Preço de Subscrição das Debêntures Seniores 
será o Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores na Data de Emissão da 1ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 
Seniores, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão da 1ª Série, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures Seniores; e (b) com relação às Debêntures Subordinadas, 
o Preço de Subscrição será o Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas. A integralização das Debêntures será realizada em 
moeda corrente nacional por meio de Chamada de Capital (conforme definido na Escritura de Emissão). (xiii) Garantias das Debêntures: 
Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais, para as Debêntures. As Debêntures não contarão com garantia flutuante da Emissora, 
razão pela qual nenhum bem ou direito que não componha o Patrimônio Separado será utilizado para satisfazer as obrigações de pagamento 
das Debêntures. (xiv) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente (xv) Amorti-
zação das Debêntures: Ressalvada a ocorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, o Valor Nominal Unitário será amortizado em parcela 
única na Data de Vencimento, observada a Ordem de Alocação (xvi) Remuneração das Debêntures Seniores: Sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a partir da Data de 1ª Integralização das Debêntures 
Seniores, juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente 
de spread (sobretaxa), equivalente a 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. (xvii) Remuneração das Debêntures Subordinadas: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas não incidirão juros remuneratórios, sendo as Debêntures Subordinadas remuneradas 
apenas pelo excesso de liquidez, conforme Ordem de Alocação de Recursos. (xviii) Evento de Aceleração do Contrato de Cessão: A 
Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado caso ocorra um Evento de Aceleração de Vencimento (nos termos da Cláusula 8.1 da 
Escritura de Emissão), com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, mediante o pagamento do: (a) Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Seniores (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, conforme o caso) a serem resgatadas, 
(b) acrescido da remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado calculado pro rata temporis desde 
a data de início da rentabilidade, ou a data do pagamento da remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate 
antecipado, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso). (xix) Destinação dos Recursos: 
Os recursos obtidos, por meio da Emissão serão integralmente destinados à aquisição dos Direitos Creditórios CCB, observados os Crité-
rios de Elegibilidade previstos no item 3.11 da Escritura de Emissão e após o pagamento das Despesas Iniciais e composição do Fundo 
de Despesas, conforme Anexo II da Escritura de Emissão. (xx) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures 
Seniores, ocorrendo a impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida nos termos desta Escritura e desde que haja recursos 
disponíveis no Patrimônio Separado, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes Encargos Moratórios: (a) multa moratória 
de 2% (dois por cento) sobre o valor devido; e (b) juros de mora, calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, incidentes por dia decorrido, além das despesas incorridas 
para cobrança. (xxi) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos 
pela Emissora, nos termos desta Escritura, serão efetuados (i) na sede da Emissora ou (ii) conforme o caso, pela instituição financeira 
contratada para este fim. 5.4. Aprovar a celebração pela Companhia dos Contratos de Endosso no âmbito da Emissão e autoriza a Dire-
toria a praticar todos os atos necessários à formalização e execução dos termos previstos nos Contratos de Endosso e quaisquer docu-
mentos relacionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, 
a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; 
e Thais de Castro Monteiro – Secretário. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e Travessia Assessoria Financeira LTDA. A 
presente certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de setembro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
Presidente - CPF: 218.718.568-09 - e-mail viniciusstopa@grupotravessia.com; Thais de Castro Monteiro Secretária - CPF: 421.565.628-
14 - e-mail: thais.monteiro@grupotravessia.com.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0017943-50.2025.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
43ªVara Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Paulo Rogério Santos Pinheiro, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a MATESA CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA.–EPP, CNPJ 26.232.397/0001-30 que por este Juízo, tramita 
um incidente de Cumprimento de sentença, movido por Tokio Marine Seguradora S/A. Encontrando-se  a Executada em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, §2º, IV, do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 70.523,75, 
devidamente atualizada,sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%  (art. 523 e 
§§,do CPC).Fica ciente,ainda,que nos termos do art.525 do CPC,transcorrido o período acima indicado sem o pagamen-
to voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                | 12 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO - PROCESSO N° 1018304-
87.2024.8.26.0002 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7a Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dra. Marcela Dias De Abreu Pinto Coelho, na forma da Lei etc., Em face do exposto, com fulcro no ar. 487, I, do 
CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição de M. M. S. de S. e nomear M. S. de S. sua curadora 
definitiva. Expeça-se certidão de curatela definitiva. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3 o Código de Processo 
Civil/2015 e no artigo 9º, inciso III do Código Civil, inscreva-se a presente no registro civil competente, publique-se pela 
imprensa local e pelo órgão oficial. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL. Não há condenação ao pagamento de 
honorários de sucumbência, por se tratar de procedimento de jurisdição voluntária. Pelo princípio da causalidade, as custas 
processuais deverão ser suportadas pela parte autora.Oportunamente,arquivem-se.P.R.I.São Paulo,15 de agosto de 2025.   | 12 

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 33.458.409/0001-05 - NIRE nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENúNCIA

São Paulo/SP, 21 de agosto de 2025. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados da Administração da Companhia Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 15, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins 
e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 
081.286.358-59, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP 
05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo 
e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 25/04/2025 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que 
me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO MAGALHÃES HANNAS. Ciente 
em: 21/08/25. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Francisco Pierrini - 
Diretor. JUCESP nº 308.751/25-5 em 05.09.2025, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

Sao Paulo/SP, 21 de agosto de 2025. A CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados da Administração da Companhia Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 
5° Andar, Sala 15, bairro Pinheiros, Sao Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCIO 
MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n°. 
06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n°. 081.286.358-59, com endereço profi ssional na Rua Heitor 
dos Prazeres, 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter 
irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor, para o qual fui eleito na Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 28/04/2025 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informasções que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO MAGALHÃES HANNAS. 
Ciente em: 21/08/25. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRO DE SÃO PAULO S.A. - Francisco 
Pierrini - Diretor. JUCESP nº 309.609/25-2 em 05.09.2025. Marina Centurion Dardani  - Secretário Geral.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 21 de agosto de 2025. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 5, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos 
do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, 
com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, 
apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 27/03/2024 às 16h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que 
me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Ciente 
em: 21/08/2025. FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - Francisco Pierrini - Diretor. 
JUCESP nº 309.608/25-9 em 05.09.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Igual 3 Tecnologia S.A.
CNPJ/MF: 33.721.509/0001-82 - NIRE: 35.300.536.649

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de outubro de 2023
Data e Horário: 17 de outubro de 2023, às 15 horas. Local: Alameda Jaú, nº 48 - 8º andar, bairro Jardim Paulista, CEP
01.420-002. Mesa: Gabriel Pinheiro Ferreira da Silva, Presidente; André Barretto Mendes, Secretário. Presença: Acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Convocação: Dispensada face à presença dos acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76.
Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a mudança de endereço da Sociedade e (ii) a alteração do artigo 2º do Estatuto Social.
Deliberações: Após discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unani-
midade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) A mudança do endereço da sede da Sociedade para a Rua
Cerro Corá, nº 2175 – CJ 503 E VG, Vita Corá Comercial, bairro Vila Romana, São Paulo-SP, Cep. 05.061-450; e (ii) A
alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Sociedade que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A
Sociedade tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cerro Corá, 2175 – CJ 503 E VG,
Vita Corá Comercial, bairro Vila Romana, Cep. 05.061-450, podendo manter filiais, agências ou representações em qual-
quer localidade do País ou do exterior, mediante resolução da Diretoria”. Arquivamento: Os acionistas presentes delibe-
raram pelo arquivamento desta ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo, para os devidos fins legais, e autoriza-
ram a adoção de todas as medidas que se fizerem necessárias para implementação das deliberações tomadas na pre-
sente assembleia. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da
qual se lavrou a presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Gabriel
Pinheiro Ferreira da Silva, Presidente; André Barretto Mendes, Secretário. Acionistas Presentes: André Barreto Men-
des; Gabriel Pinheiro Ferreira da Silva; Luiz Carlos de Mattos Gehlen Júnior; e Marcelo Raimondi. *Certificamos que a
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. * São Paulo-SP, 17 de outubro de 2023. Gabriel Pinheiro
Ferreira da Silva - Presidente, André Barretto Mendes - Secretário. JUCESP nº 467.760/23-8 em 18/12/2023.

Por 4 a 1, STF condena Bolsonaro
e mais sete pela trama golpista
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Por 4 votos a 1, a Primeira Tur-
ma do Supremo Tribunal Federal
(STF) condenou o ex-presidente
Jair Bolsonaro e mais sete aliados
na ação penal da trama golpista.

Seguindo voto do relator, mi-
nistro Alexandre de Moraes, o
colegiado entendeu que os réus
devem ser condenados pelos cri-
mes de organização criminosa
armada, tentativa de abolição vi-
olenta do Estado Democrático de
Direito, golpe de Estado, dano
qualificado pela violência e gra-
ve ameaça e deterioração de pa-
trimônio tombado.

A exceção é o réu Alexandre
Ramagem, que foi condenado
somente pelos crimes de organi-
zação criminosa armada, tentati-
va de abolição violenta do Esta-
do Democrático de Direito e gol-
pe de Estado. Deputado federal
em exercício, ele foi beneficiado
com a suspensão de parte das
acusações e respondia somente

a três dos cinco crimes imputa-
dos pela PGR.

Após três dias de votação,
além de Moraes, os votos pela
condenação foram proferidos por
Flávio Dino, Carmen Lúcia e Cris-
tiano Zanin.

Na sessão de quarta-feira (10),
Luiz Fux abriu divergência e ab-
solveu Bolsonaro e mais cinco ali-
ados. No entanto, o ministro vo-
tou pela condenação de Mauro
Cid e do general Braga Netto so-
mente pelo crime de abolição do
Estado Democrático de Direito.

Último voto
O último voto pela condena-

ção dos acusados foi proferido
pelo ministro Cristiano Zanin, que
preside o colegiado. O ministro
entendeu que os réus fizeram
parte de uma organização crimi-
nosa para se manter no poder.

"As provas dos autos permi-
tem concluir que os acusados

objetivaram romper o Estado De-
mocrático de Direito, valendo-se
deliberadamente de concitação ex-
pressa a um desejado uso do po-
der das Força Armadas.", afirmou.

Dosimetria
Com o fim da votação que re-

sultou na condenação de Bolso-
naro e seus aliados, a Turma en-
trou na fase da dosimetria das

penas, ou seja, o anúncio do tem-
po de pena para os condenados.

O primeiro a anunciar a pena
para cada réu será o relator, Ale-
xandre de Moraes. Em seguida,
os demais ministros também vão
anunciar suas dosimetrias.

Prisão
A prisão em função da con-

denação não vai ocorrer de for-

ma automática. Somente após
a análise dos recursos contra
a condenação, a prisão será
efetivada.

Quem são os réus?
Jair Bolsonaro – ex-presiden-

te da República;
Alexandre Ramagem - ex-di-

retor da Agência Brasileira de In-
teligência (Abin);

Almir Garnier - ex-comandan-
te da Marinha;

Anderson Torres - ex-mi-
nistro da Justiça e ex-secre-
tário de Segurança do Distri-
to Federal;

Augusto Heleno - ex-minis-
tro do Gabinete de Segurança
Institucional (GSI);

Paulo Sérgio Nogueira - ex-
ministro da Defesa;

Walter Braga Netto - ex-minis-
tro de Bolsonaro e candidato a
vice na chapa de 2022;

Mauro Cid – ex-ajudante de

ordens de Bolsonaro.

Resumo dos votos
Alexandre de Moraes, Flá-

vio Dino, Cármen Lúcia e Cris-
tiano Zanin.

Votos pela condenação de to-
dos os réus pelos crimes de orga-
nização criminosa armada, tenta-
tiva de abolição violenta do Esta-
do Democrático de Direito, golpe
de Estado, dano qualificado pela
violência e grave ameaça e deteri-
oração de patrimônio tombado.

 Luiz Fux:
Voto pela absolvição de Bol-

sonaro, Ramagem, Augusto He-
leno, Paulo Sérgio Nogueira, An-
derson Torres e Almir Garnier de
todos os crimes.

Voto pela condenação de Mau-
ro Cid e Braga Netto somente pelo
crime de abolição do Estado Demo-
crático de Direito.  (Agência Brasil)

Fazenda reduz previsão de crescimento
 do PIB em 2024 de 2,5% para 2,3%

Os sinais de desaceleração da
economia a partir do segundo tri-
mestre deste ano levaram o Minis-
tério da Fazenda a reduzir sua pro-
jeção de crescimento do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) em 2025, de
2,5% para 2,3%.

As estimativas para a inflação
no ano também foram revistas para
baixo, mas em menor magnitude. O
IPCA (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo), indicador
oficial do país, deve ter alta de 4,8%,
ainda acima do teto da meta perse-
guida pelo Banco Central, que é de
3% ao ano, com tolerância até 4,5%.
Antes, a previsão do governo era
uma variação de 4,9%.

Os novos números constam no
Boletim Macrofiscal, divulgado na
quinta-feira (11) pela SPE (Secreta-
ria de Política Econômica), vincu-
lada à Fazenda.

“O ritmo de expansão das con-
cessões de crédito tem se reduzi-
do, junto com o aumento nas taxas
de juros bancárias e na inadimplên-
cia. Embora a taxa de desemprego
siga no menor patamar da série his-
tórica, já se percebe uma tendên-
cia de desaceleração na expansão

da massa de rendimentos real”,
avalia a SPE.

Segundo o órgão, a perda de
ritmo decorre da ação do Banco
Central na tentativa de reduzir a
inflação. Em setembro de 2024, o
Copom (Comitê de Política Mone-
tária) deu início a um novo ciclo de
alta da taxa básica de juros, a Selic,
que até então estava em 10,50%
ao ano. Após sucessivos aumen-
tos, a Selic chegou a 15% ao ano
em junho e tem sido mantida neste
patamar -o maior desde 2006.

Nos próximos meses, as tarifas
impostas pelos Estados Unidos às
exportações brasileiras podem
contribuir para reforçar a tendên-
cia de desaquecimento da ativida-
de, uma vez que afetam o desem-
penho da indústria, dos investi-
mentos e do setor externo.

A SPE dedicou uma seção in-
teira do boletim à análise dos efei-
tos do tarifaço. As estimativas fo-
ram feitas considerando 22 seto-
res da economia, com o objetivo
de capturar encadeamentos entre
produção, comércio, emprego e
preços em economias abertas.

Os resultados indicam que as

tarifas devem levar a uma queda
de 0,2 ponto percentual no PIB
entre agosto de 2025 e dezembro
de 2026.

“Esse impacto está associado
à retração da demanda externa e
seus efeitos, principalmente, sobre
o investimento. As exportações lí-
quidas se reduzem em 0,1 pp como
proporção do PIB, com a queda nas
vendas aos EUA sendo apenas par-
cialmente compensada pelo redire-
cionamento a outros destinos. Além
disso, a taxa de desemprego sobe
0,1 pp no acumulado do período,
reforçando o efeito contracionista
do choque”, disse a SPE.

A secretaria estima uma perda
de cerca de 138 mil postos de tra-
balho no período analisado, con-
centrada na indústria (71,5 mil), nos
serviços (51,8 mil) e na agropecuá-
ria (14,7 mil).

Os impactos do tarifaço ficam
menores quando as estimativas
consideram as medidas de mitiga-
ção anunciadas pelo governo, bati-
zadas de Plano Brasil Soberano. O
pacote inclui linhas de crédito sub-
sidiado, benefícios tributários a em-
presas exportadoras e adiamento

no prazo para pagar impostos.
Segundo a SPE, com as inicia-

tivas do plano, a queda do PIB fica
em 0,1 ponto percentual entre
agosto de 2025 e dezembro de
2026. Já a perda de postos de tra-
balho cai a 65 mil.

Com a revisão anunciada
nesta quinta, o desempenho es-
perado para o PIB em 2025 reto-
ma o patamar projetado no início
do ano, quando a estimativa do
governo também era um cresci-
mento de 2,3%. A projeção mais
recente, divulgada em julho, indi-
cava uma expansão maior da ativi-
dade econômica.

Ainda assim, os números mos-
tram que o governo segue sendo
mais otimista do que a média do
mercado financeiro, que vê um
crescimento de 2,16% neste ano,
segundo o Boletim Focus, do BC.
Essa variação que tem sido revista
para baixo nas últimas semanas.

Para 2026, a projeção da SPE
para o crescimento se manteve nos
mesmos 2,4% já indicados na revi-
são anterior. Já o IPCA deve ficar
em 3,6%.

Os parâmetros macroeconômi-

cos divulgados pela Fazenda são
importantes não só como termô-
metro da economia, mas também
porque servem de referência para
o governo nas estimativas do Or-
çamento.

Variáveis como inflação e cres-
cimento interferem diretamente no
quanto a União arrecada em tribu-
tos e quanto ela gasta com benefí-
cios previdenciários, assistenciais
e trabalhistas.

O maior crescimento do PIB,
por exemplo, significa maior fatu-
ramento das empresas e, conse-
quentemente, mais recolhimento de
impostos e contribuições.

Por outro lado, também pressi-
ona as despesas, já que o desem-
penho de 2025 se traduzirá em gan-
ho real de mesma magnitude no
salário-mínimo daqui dois anos.

O mesmo ocorre no caso da
inflação. A alta de preços faz com
que a Receita Federal arrecade um
valor maior de tributos, em termos
nominais, mas as despesas corri-
gidas pelos índices de preços
(como aposentadorias, pensões e
benefícios assistenciais) também
sobem mais. (Folhapress)

Sorriso, no MT,
tem maior PIB
agrícola do país

A paisagem do município de
Sorriso, no norte do Mato Gros-
so, é marcada por imensas áre-
as de plantação, campos de
pastagem e poucas edificações
% características que fazem a
cidade de quase 125 mil habi-
tantes ser considerada a capi-
tal nacional do agronegócio.

Em 2024, o município lide-
rou o ranking de valor de pro-
dução agrícola no país, alcan-
çando R$ 7,2 bilhões, empur-
rado principalmente pelo cul-
tivo da soja. A oleaginosa ren-
deu uma colheita de 2,08 mi-
lhões de toneladas e represen-
ta quase metade do valor total
de produção agrícola de Sorri-
so: R$ 3,3 bilhões.

Sorriso é líder também em
valor de produção de milho (R$
2,4 bilhões), além de ocupar a
quarta posição para o feijão
(R$ 195,7 milhões) e a sexta
para o algodão (R$ 1,3 bilhão).

Os dados fazem parte da Pro-
dução Agrícola Municipal, divul-
gada nesta quinta-feira (11) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). O levantamen-
to mostrou que, no ano passado,
o valor da produção agrícola do
país ficou em R$ 783,2 bilhões.

Apesar da força da soja em
Sorriso, a cidade não é a maior
produtora do grão no país. O
título pertence a São Desidé-
rio, no oeste da Bahia, que pro-
duziu 2,09 milhões de tonela-
das do grão, com valor alcan-
çando R$ 3,7 bilhões.

O Brasil é o maior produtor de
soja do mundo, com 144,5 milhões
de toneladas em 2024. Dos dez
municípios que lideram o ranking
de valor de produção agrícola, oito
têm a soja como principal produ-
to cultivado. As exceções são os
mato-grossenses Sapezal e Cam-
po Novo do Parecis, impulsiona-
das pelo algodão.

A presença de seis cidades
do Mato Grosso na lista retra-
ta o poderio do estado como
principal celeiro do país. Con-
fira a participação dos cinco
estados com as maiores fatias
do valor total da produção agrí-
cola nacional:

Mato Grosso: 15,4%
São Paulo: 15,1%
Minas Gerais: 11,1%
Rio Grande do Sul: 9,7%
Paraná: 9,2%
Um destaque informado pela

pesquisa é que, de 2023 para
2024, se estreitou a diferença
entre Mato Grosso e São Paulo.
Em 2023, Mato Grosso respon-
dia por 18,8% do valor da pro-
dução agrícola nacional; e São
Paulo, 13,8%. No intervalo de
um ano, a diferença de 5 pontos
percentuais (p.p.) virou 0,3 p.p.

O IBGE explica que Mato
Grosso sofreu queda na produ-
ção e da cotação da soja e do mi-
lho. Já São Paulo foi impulsiona-
do pelo aumento no valor de pro-
dução da laranja, produto do qual
é líder na produção nacional, e no
valor do café arábica, destacan-
do-se como o segundo maior pro-
dutor nacional. O líder na produ-
ção cafeeira é Minas Gerais.

O Paraná caiu da terceira
para a quinta posição por
causa de problemas na safra
de verão, comprometida por
problemas climáticos. (Agên-
cia Brasil)
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34ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0073310-06.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO HENRIQUE VALDEVITE AGOSTINHO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUÍS DE FRANÇA MOREIRA LEITE NETO, CPF 034.257.633-00, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 16.877,68 (30/04/2021), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de julho de 2025. 

 

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e 
“Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da  
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, 
celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
02 de outubro de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o vencimento ou 
não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão 
do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem como cópia do relatório/
memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 
2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações 
Trimestrais”);  (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a 
Emissora para que realize o envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro 
de 2025; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da 
Escritura de Emissão. II, As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em 
Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na 
cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução  
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, 
entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada 
em primeira convocação no dia 02 de outubro de 2025, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 22 de março de 
2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Declarar o vencimento ou não das Debentures, nos termos da cláusula 
6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão do não envio do ITR acompanhado de 
notas explicativas, bem como cópia do relatório/memória de cálculo de apuração do 
Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 2025, conforme previsto na cláusula 
7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações Trimestrais”); (ii) Caso aprovado 
a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a Emissora para que realize o 
envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro de 2025; e (iii) Autorizar 
a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos 
e realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações 
constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. AGD instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo,  
50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão.  
II. As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em 
primeira convocação, ou 65% (sessenta e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 
9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de forma digital por 
meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme 
orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia.  
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução  
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 
FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, 
inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 7ª (Sétima) Emissão 
de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Emissora” 
e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da  
7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes 
S.A.” “, celebrado em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
02 de outubro de 2025, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto de 2024, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o vencimento ou 
não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão 
do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem como cópia do relatório/
memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 
2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações 
Trimestrais”); (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a 
Emissora para que realize o envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro 
de 2025; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da 
Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em 
Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na 
cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Intimação.Prazo 20 dias. Proc. 0006136-39.2025.8.26.0001. A 
Dra.Daniela Claudia Herrera Ximenes,Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível-Foro Regional I-Santana/SP.Faz saber a Espólio de 
Antônio Carlos Gracindo,representado pela inventariante Ma-
ria Izabel Gracindo CPF 255.562.938-64 e Tatiana Carla Gracin-
do CPF 297.500.348-05,que Beneficencia Nipo-Brasileira de São 
Paulo requereu o cumprimento da sentença,para receber a 
quantia de R$ 780.859,55(abril/2025).Estando as executadas 
em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15dias,a fluir 
do prazo supra,paguem o débito,atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais,sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%,sobre o valor total 
da dívida(art.523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias 
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art.525 do CPC). Será o edital, afixado 
e publicado na forma da Lei. São Paulo, 09/08/2025.       | 11,12 

Jornal 
O Dia SP

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº: 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de novembro de 2019
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de novembro de 2019, às 
10:00 horas, na sede da Kognita Lab S.A. (“Companhia”), sociedade anônima, com sede na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.768, conj. 6-C, Jardim 
Paulistano, CEP: 01451-001. 2. Convocação e Presença: Presente os acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor (a “Lei das Sociedades 
por Ações”), conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Presentes ainda, para os fins do disposto no artigo 134, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, o 
Sr. Flávio Levi Moreira e o Sr. Eduardo Zylberstajn, Diretores da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Flávio Levi Moreira; e, Secretário: Sr. Eduardo Zylberstajn. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre 
(i) o aumento do capital social da Companhia no valor total de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
mediante a emissão de 26.667 (vinte e seis mil seiscentas e sessenta e sete) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do estatuto 
social da Companhia; (ii) a consolidação do estatuto social da Companhia, caso aprovada a matéria 
indicada no item (i) acima; e (iii) a autorização aos administradores da Companhia à prática de todos 
os atos necessários para a efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da 
Companhia. 5. Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das 
matérias, os acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) aprovar o aumento do 
capital social da Companhia, no valor total de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), passando dos 
atuais R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), dividido em 80.000 (oitenta mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, para R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais) dividido em 106.667 (cento e 
seis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a 
emissão de 26.667 (vinte e seis mil seiscentas e sessenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal da Companhia, ao preço de emissão de R$ 37,50 (trinta e sete reais e cinquenta 
centavos) por ação, fixado com base no artigo 170, § 1º, I, da Lei das Sociedades por Ações, neste ato 
totalmente subscritas e a serem totalmente integralizadas em moeda corrente nacional até o dia 1º de 
novembro de 2020, nos termos do boletim de subscrição na forma do Anexo 5(i) à presente ata. Os 
acionistas Bruno Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Flávio Levi Moreira, Leandro Alexandre da Silva e 
Marcelo Teodoro Oliva, renunciam expressamente seus direitos de preferência decorrentes da presente 
subscrição. Dessa forma, o artigo 50 do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, 
é de R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais), dividido em 106.667 (cento e seis mil seiscentas 
e sessenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (ii) aprovar a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, já refletindo alteração ora aprovada no item (i) acima, nos termos do 
Anexo 5(ii) à presente Ata; e (iii) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos 
necessários para a efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 25 de 
novembro de 2019. Mesa: Presidente - Flávio Levi Moreira; Secretário - Eduardo Zylberstajn. Acionistas 
Presentes: Bruno Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Flávio Levi Moreira, Leandro Alexandre da Silva 
e Marcelo Teodoro Oliva. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Flavio Levi 
Moreira - Presidente; Eduardo Zylberstajn - Secretário. JUCESP nº 30.941/20-9 em 13/01/2020.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/MF nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de julho de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 26 de julho de 2024, às 08:00 horas, na sede social da Kognita 
Lab S.A. (“Companhia”), estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 80 andar, conj. 801, Centro, São 
Paulo, CEP 01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 
3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes 
no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a mudança 
do endereço da sede da Companhia; (ii) a aprovação da proposta de desdobramento das ações de 
emissão da Companhia de modo que cada 1 (uma) ação ordinária seja desdobrada em 100 (cem) 
ações ordinárias; e (iii) a consequente alteração do art. 2º e do caput do art. 5º do Estatuto Social, e sua 
consolidação. 5. Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das 
matérias, os acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Aprovar, por unanimidade 
dos acionistas presentes, a mudança do endereço da sede da Companhia, ainda na cidade e Estado de 
São Paulo, passando da Rua Libero Badaró, 377, 80 andar, conj. 801, Centro, CEP 01009-906 para Rua 
Natingui 862, 3º andar, salas 313 e 314, Vila Madalena, CEP 05443-001. (ii) Aprovar, por unanimidade 
dos acionistas presentes a proposta de desdobramento das ações de emissão da Companhia de modo 
que cada ação ordinária seja desdobrada em 100 (cem) ações ordinárias, sem qualquer mudança na 
proporção das ações do atual quadro societário da Companhia, passando o capital social a ser dividido 
em 14.117.622 (quatorze milhões, cento e dezessete mil, seiscentas e vinte e duas) ações ordinárias, 
todas nominativas. (iii) Em razão das deliberações acima, o art. 20 e o caput. cio artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passarão a vigorar com as seguintes redações: “Artigo 2º - A Companhia tem 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Natingui 862, 30 andar, salas 313 e 314, 
Vila Madalena, CEP 05443-001, e poderá criar, alterar e encerrar filiais, estabelecimentos e escritórios 
em qualquer parte do Brasil ou do exterior, mediante deliberação de sua Diretoria.” “Artigo 5º - O 
capital social da Companhia é de R$2.688.036,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, trinta e 
seis reais), dividido em 14.117.622 (quatorze milhões, cento e dezessete mil, seiscentas e vinte e duas) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” Além disso, decidem os acionistas excluir 
o parágrafo primeiro do artigo 5º do Estatuto Social, ficando renumerados os parágrafos seguintes. 
Dessa forma, fica aprovada a consolidação do Estatuto Social que constitui o Anexo I desta ata. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos do art. 130, parágrafo 
primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. 
São Paulo, 26 de julho de 2024. Eduardo Zylberstajn - Presidente; Bruno Teodoro Oliva - Secretário. 
Acionistas: Bruno Teodoro Oliva; Eduardo Zylberstajn; Tudu Phooto Serviços e Comércio Ltda.; Praia 
dos Meros; Rafael de Souza Carvalho; Leandro Alexandre da Silva. JUCESP nº 337.281/24-5 em 
09/09/2024.

Green4t Participações S.A.
CNPJ/MF nº 26.210.970/0001-05 - NIRE 35.300.516.974

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de setembro de 2025
Data, Hora e Local: 01/09/2025, às 17 horas, na sede  localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presenças: 
Dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Eduardo 
Casasanta Marini; Secretário: Antonio Donizete Lopes Bob. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral, e após a discussão das 
matérias constante da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas e/ou 
restrições, o seguinte: (i) Estabelecer o mandato do prazo de mandato unificado para os membros do Conselho de Administração da 
Companhia de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos, em observância ao quanto determinado na RCVM 175, Anexo 
Normativo IV, artigo 8º, inciso II. Em face da aprovação acima, os acionistas também aprovaram, sem ressalvas, a nova redação do caput 
do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos seguintes termos. “Artigo 12°. O Conselho de Administração é o 
órgão administrativo e colegiado da Companhia, dispondo dos poderes estabelecidos em lei e neste Estatuto Social, o qual será composto 
por 3 (três) membros acionistas ou não, residentes ou não no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral da 
Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos”. Os acionistas deliberam, também, 
pela inserção de novos dispositivos ao Estatuto Social da Companhia, nominalmente o §8º ao artigo 5º e o §3º ao artigo 22 do Estatuto 
Social da Companhia, com o objetivo de promover práticas de governança societária e corporativa, em observância ao quanto disposto na 
RCVM 175, Anexo Normativo IV, artigo 8º, incisos III e V. Desse modo, os artigos 5º e 22 são reformados, passando a vigorar com as seguintes 
novas redações: “Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 60.596.144,16 (sessenta milhões, 
quinhentos e noventa e seis mil, cento e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos), dividido em 145.672 (cento e quarenta e cinco mil, 
seiscentas e setenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (...) §8º. Caso a Companhia venha a obter o registro de 
companhia aberta na categoria A, esta obrigar-se-á, perante a classe investidora, a aderir a segmento especial de entidade administradora 
de mercado organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa.”; e “Artigo 22. Corno órgão executivo 
e de representação da Companhia, caberá à Diretoria a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, bem como 
perante órgãos públicos federais, estaduais e municipais e autoridades, para dar efeito a quaisquer tipos de negócios, incluindo a 
assinatura de contratos e acordos. A competência para representação da Companhia será sempre exercida mediante a assinatura  
de (i) 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto; (ii) 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído na forma do 
§1° abaixo, ou (iii) 2 (dois) procuradores devidamente constituídos na forma do §1° abaixo, agindo em conjunto. (...) §3º. Caberá à 
Diretoria, assegurar a disponibilização, aos acionistas, de contratos celebrados com partes relacionadas, de acordos de acionistas 
devidamente arquivados na sede social e de programas de opção de aquisição de ações ou de outros valores mobiliários de sua emissão.”. 
(ii) Por fim, tendo em vista as aprovações acima, aprovou-se a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para inclusão das alterações 
expressamente aprovadas nesta Assembleia, consolidando-o de forma que passará a vigorar nos termos do Anexo II desta Ata, para todos 
os fins. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos  
os trabalhos até a lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, a presente Ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 01/09/2025. Mesa: Eduardo Casasanta Marini - Presidente, Antonio Donizete Lopes Bob - Secretário. Certifico o registro 
sob o nº 309.284/25-9 em 05/09/2025 da empresa GREEN4T PARTICIPACOES S.A., NIRE nº 35300516974, protocolado sob o nº 
2821538250. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretária Geral. 

SOLUÇÕES NATURAIS
CNPJ nº 62.516.611/0001-44

Ata de Assembleia Geral de Constituição - 11 de agosto 2025
Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme artigo 45 e parágrafo único, c/c pará-
grafo 1º do artigo 1.152, do Código Civil. Foi realizada a Assembleia Geral de Constituição da SOLU-
ÇÕES NATURAIS, associação de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, com sede em 
São Paulo, SP, na Avenida Paulista, n° 1765, 7° andar, Conj. 72, Caixa Virtual 10843, Bela Vista, CEP 
01311-930, registrada no 2º Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica da Capital, SP, em 02/09/2025, 
no Livro de Registro A, sob o nº 172.164. A Associação tem por missão e finalidade acelerar a evolução 
da economia, de forma sustentável e regenerativa, em um ambiente socioeconômico que gere impacto 
socio ambiental positivo, através de uma atuação focada em liderança de impacto, indústria transforma-
tiva, finanças regenerativas e ampliação da escala de agroecologia, e tem por objeto social o fomento, 
impulsionamento e promoção das seguintes causas de interesse público: (a) a redução das desigualda-
des e o combate à pobreza, através da promoção do desenvolvimento econômico e social; (b) adefesa, 
preservação, conservação e regeneração do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentá-
vel; (c) a educação em seu sentido amplo, incluindo o ensino, os cursos livres, a ciência, a tecnologia, 
a pesquisa, a inovação e a educação ambiental; (d) a assistência social, em seu sentido amplo, nas 
modalidades de atendimento direto, assessoramento técnico, administrativo e financeiro, bem como 
defesa e garantia de direitos; (e) a promoção e a garantia dos direitos sociais à educação, à saúde, à 
alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à proteção à maternidade e 
à infância, bem como à assistência aos desamparados; (f) a cultura, a defesa e a conservação do patri-
mônio histórico e artístico; (g) a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros 
valores universais; (h) a promoção do empreendedorismo e da inclusão ao mundo do trabalho, como 
forma de desenvolvimento social e econômico; (i) a experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito, inclusive meto-
dologias de agricultura e agrofloresta regenerativas; e (j) estudos e pesquisas, desenvolvimento de tec-
nologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que 
digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. A representação legal da Associação poderá ser 
exercida pelo Diretor Presidente da Diretoria Executiva, isoladamente, ou por um procurador nomeado 
pela Associação,comprocuração assinada pelo Diretor Presidente e por prazo determinado, na forma do 
Estatuto Social e demais normas e políticas internas, aprovadas pela Associação.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: Em 25.6.2025, às 11h, na sede social, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Vinicius Urias Favarão; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Deliberação: 
Registraram o pedido de renúncia formulado por Moacir Nachbar Junior, ao cargo de Membro 
deste Órgão, em carta de 16.6.2025, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada 
na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, 
encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será 
encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Vinicius Urias Favarão e Cassiano Ricardo Scarpelli. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
298.615/25-3, em 18.8.2025. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Kognita Lab S.A.
CNPJ nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de novembro de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 6 (seis) de novembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Kognita 
Lab S.A. (“Companhia”), estabelecida à Rua Natingui 862, 3º andar, salas 313 e 314, Vila Madalena, São 
Paulo, CEP 05443-001. 2. Mesa: Sr. Eduardo Zylberstajn, Presidente. Escolhido o Sr. Bruno Teodoro 
Oliva para secretariar os trabalhos. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, 
parágrafo quarto, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre (i) a retificação do preâmbulo do Anexo I, referente ao Estatuto Social, da ata de assembleia 
geral extraordinária realizada em 26.07.2024 (“ata da AGE de 26.07.2024”); e (ii) a ratificação das 
deliberações tomadas na assembleia geral extraordinária realizada em 26.07.2024. 5. Deliberações: O 
Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das matérias, os acionistas decidiram, 
por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) retificar o preâmbulo do Anexo I, referente 
ao Estatuto Social, da ata da AGE de 26.07.2024, registrada na JUCESP sob o nº 337.281/24-5, para 
corrigir os dados referentes ao CNPJ e NIRE, de forma que, onde se lê “CNPJ nº 02.164.894/0001-80/
NIRE: 35.218.589.947”, deve-se ler “CNPJ nº 29.133.231/0001-55/NIRE: 35.300.545.036”; e (ii) ratificar 
as disposições que não foram expressamente alteradas neste ato, conservando as demais deliberações 
tomadas na AGE realizada em 26.07.2024. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, 
nos termos do art. 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada 
conforme e assinada por todos. São Paulo, 06 de novembro de 2024. Mesa: Eduardo Zylberstajn - 
Presidente; Bruno Teodoro Oliva - Secretário. JUCESP nº 116727/25-1 em 02/04/2025.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A.
CNPJ nº 59.157.293/0001-68 - NIRE 35.300.656.300

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE AGOSTO DE 2025
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 28 dias do mês de agosto de 2025, às 10h00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala M40, Itaim 
Bibi, CEP 04533-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM 
DO DIA: Exame, discussão e votação das seguintes matérias: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de 277.582 (duzentas e setenta e 
sete mil, quinhentas e oitenta e duas) Debêntures, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em Série Única, Para Colocação 
Privada, Com Instituição De Regime Fiduciário, Da Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis Xl S.A., Lastreadas Em Direitos Creditó-
rios Devidos Pela Classe Única Responsabilidade Limitada Do Atlas Fundo De Investimento Em Participações Multiestratégia, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de R$ 277.582.000,00 (duzentos e setenta e sete milhões, qui-
nhentos e oitenta e dois mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 
(“Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários 
para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como para (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, for-
malização e aperfeiçoamento da Emissão, assim como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o 
“Instrumento Particular De Escritura Da 1ª (Primeira) Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirogra-
fária, Em Série Única, Para Colocação Privada, Com Instituição De Regime Fiduciário, Da Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis 
Xl S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Devidos Pela Classe Única Responsabilidade Limitada Do Atlas Fundo De Investimento Em 
Participações Multiestratégia” (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos; e (b) contratar prestadores de serviços para 
Emissão, incluindo, sem limitação, assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos bem 
como autorizar a prática de todos os atos necessários para sua formalização. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão, os acionistas, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas, decidiram aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a Emissão com as seguintes 
características e condições principais, que serão detalhadas e reguladas em escritura particular: (i) Valor Nominal Unitário: R$1.000,00 
(um mil reais); (ii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 277.582 (duzentas e setenta e sete mil, quinhentas e oitenta e duas) de 
Debêntures; (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (iv) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$ 277.582.000,00 (duzentos e setenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e dois mil reais), na Data de Emissão; (v) Tipo e Forma: As 
Debêntures serão nominativas, escriturais, sem emissão de cautelas ou certificados representativos das Debêntures; (vi) Comprovação 
de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro do titular da 
Debênture no Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Emissora, o qual deverá ficar disponível para consulta do Debenturista na 
sede da Emissora; (vii) Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem 
a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e sem qualquer esforço de venda perante 
investidores (“Colocação Privada”). As Debêntures, desta forma, não serão objeto de distribuição pública, não havendo qualquer esforço 
público de venda perante investidores e o mercado, sendo que a Colocação Privada não será objeto de registro perante a B3, a CVM e/ou 
a ANBIMA; (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei n° 6.404/76; (ix) Conversibilidade: 
As Debêntures serão simples, não sendo conversíveis em ações de emissão da Emissora; (x) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures será a data indicada na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (xi) Prazo e Data de Vencimento: 
Ressalvada a ocorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, as Debêntures terão prazo de vencimento de 2 (dois) anos contado da Data 
de Emissão, vencendo, portanto, em 28 de agosto de 2027; (xii) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas em até 3 (três) Dias Úteis após o cumprimento e/ou dispensa das Condições Precedentes 
privadamente, à vista e em moeda corrente nacional na Data de Integralização. As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal 
Unitário, acrescida da respectiva Remuneração; (xiii) Garantias das Debêntures: Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais, para 
as Debêntures. As Debêntures não contarão com garantia flutuante da Emissora, razão pela qual nenhum bem ou direito que não compo-
nha o Patrimônio Separado será utilizado para satisfazer as obrigações de pagamento das Debêntures; (xiv) Atualização Monetária das 
Debêntures: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures; (xv) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures incidirão, a partir da Data da Primeira Integralização das Debêntures, juros remuneratórios correspon-
dentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra- grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), 
acrescida de spread (sobretaxa) de 2,825% (dois inteiros e oitocentos e vinte e cinco milésimos por cento) ao ano, com base em 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures”); (xvi) Amortização das Debêntures: Ressalvada a ocorrência de 
Resgate Antecipado Obrigatório, o Valor Nominal Unitário será amortizado em parcela única na Data de Vencimento, observada a Ordem 
de Alocação; (xvii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Ressalvada a ocorrência de Resgate Antecipado Obrigatório ou Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória, a Remuneração das Debêntures será paga em parcela única na Data de Vencimento, observada a Ordem 
de Alocação; (xviii) Evento de Aceleração do Contrato de Cessão: Na ocorrência de um Evento de Aceleração (conforme definido no Contrato 
de Cessão) do Contrato de Cessão, a Emissora deverá (i) caso exista apenas 1 (um) Debenturista, comunicar o Debenturista para que este 
delibere; ou (ii) caso exista mais de 1 (um) Debenturista, convocar Assembleia Geral de Debenturistas para que Debenturistas representando, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação mais uma, das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda 
convocações, deliberem pela obrigação de o Devedor realizar o pagamento antecipado dos montantes devidos no âmbito do Contrato de 
Compra e Venda; (xix) Destinação dos Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão serão destinados ao pagamento do preço de 
aquisição dos Direitos Creditórios após dedução do valor necessário para composição do Fundo de Despesa; (xx) Encargos Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida ao Debenturista nos termos 
desta Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios: (i) multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor inadim-
plido; e (ii) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor inadimplido, calculados pro rata temporis desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (xxi) Local de Pagamento: Os pagamentos decorrentes das Debêntures serão efetuados 
pela Emissora em conta bancária a ser indicada pelo Debenturista, por escrito; (xxii) Desmembramento: As Debêntures não estão sujeitas 
a desmembramento. 5.4. Aprovar a celebração pela Companhia dos Contratos de Endosso no âmbito da Emissão e autoriza a Diretoria a 
praticar todos os atos necessários à formalização e execução dos termos previstos nos Contratos de Endosso e quaisquer documentos 
relacionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual 
lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; e 
Thais de Castro Monteiro – Secretário. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e Travessia Assessoria Financeira LTDA. A 
presente certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 28 de agosto de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. Travessia Assessoria Financeira LTDA - Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Stopa.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 10/01/2024, às 10h00 horas, na sede social da Kognita Lab S.A. 
(“Companhia”), estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 8º andar, conj. 801, Centro, São Paulo, CEP 
01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação 
e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a cisão parcial da acionista 
B. Internacional Real Estate Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob nº 
02.164.894/0001-80 (“Empresa Cindida”) por meio do Protocolo de Cisão Parcial e Justificativa datado 
em 20/11/2023; (ii) a validação e ratificação do Laudo de Avaliação da parcela cindida, com data base 
em 30/09/2023, o qual corresponde a R$ 333.753,70 (trezentos e trinta e três mil, setecentos e 
cinquenta e três reais e setenta centavos); (iii) o cancelamento das ações ordinárias que esta detém 
direito sobre a presente sociedade; (iv) a incorporação da parcela cindida pela sociedade Praia Dos 
Meros Participações Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob no 50.667.872/0001-
86, estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 080 andar, Centro, São Paulo, CEP 01009-000, neste ato 
representada nos termos de seus atos constitutivos (“Empresa Incorporadora”), o qual passa neste ato 
a ser acionária da sociedade, adquirindo, portanto 22,33% (vinte e dois vírgula trinta e três por cento) 
do quadro acionário, equivalente a 31.526,56 (trinta e um mil, quinhentos e vinte e seis e cinquenta e 
seis centavos) ações ordinárias. (v) a consignação da renúncia de Marcio Kawashima ao cargo de 
Diretor da Companhia; e (vi) a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: 
O Presidente -deglar,” instalada assembleia e, após a discussão das matérias, os acionistas decidiram, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Validar, por unanimidade, e ratificar o Protocolo de Cisão 
Parcial e Justificativa, celebrado em 20/11/2023, o qual estabelece todos os termos e condições da 
cisão parcial da sociedade B. Internacional Real Estate Ltda e incorporação da parcela patrimonial 
cindida pela sociedade Praia dos Meros Participações Ltda. O Protocolo de Cisão Parcial e 
Justificativa integra a presente Ata como Anexo I; (ii) Validar, por unanimidade, e ratificar o Laudo de 
Avaliação formalizado pelos profissionais capacitados e especializados, Doris Donke Cavalare de 
Almeira, contadora, inscrita no CPF sob no 070.880.778-09, devidamente registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP sob número SP.189150/0; 2.1.2; Gustavo 
Rodrigues Ortega, contador, inscrito no C.P.F. sob o no. 136.079.578-27, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo CRC/SP sob número SP.212835/0-1; e 
2.1.3.; e Mituo Odaira, contador, inscrito no CPF sob no 019.488.908-44, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP sob número SP.042931/3, os 
quais foram responsáveis pela elaboração do Laudo de Avaliação, sendo o patrimônio líquido contábil 
da Empresa Cindida a ser incorporada pela Empresa Incorporadora, com data base de 30/09/2023, 
equivalente a R$ 333.753,70 (trezentos e trinta e três mil, setecentos e cinquenta e três reais e setenta 
centavos) integra a presente Ata como Anexo I; (iii) Aprovar, por unanimidade, o cancelamento das 
ações ordinárias em nome da Empresa Cindida, em razão do disposto no item abaixo (“iv”); (iv) Aprovar, 
por unanimidade, a incorporação da parcela cindida pela Empresa Incorporadora sobre o patrimônio 
cindido referente ao aporte de investimento para futuro aumento de capital social da presente sociedade 
equivalente a R$ 105.971,43 (cento e cinco mil, novecentos e setenta e um reais e quarenta e três 
centavos), assim como, a emissão da totalidade de ações que a Empresa Cindida possuía na 
Sociedade Kognita Lab S.A., inscrita no CNPJ sob nº 29.133.231/0001-55, em favor da Empresa 
Incorporadora, no valor equivalente a R$ 227.782,27 (duzentos e vinte e sete mil, setecentos e oitenta 
e dois reais e vinte e sete centavos), nos termos do art. 229, parágrafo terceiro da Lei nº 6.404/76 e 
Anexo I; (v) Consignar a renúncia de Marcio Kawashima ao cargo de Diretor da Companhia, nos termos 
do art. 13º do Estatuto Social. O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe (v) 
Consignar a renúncia de Márcio Kawashima ao cargo de Diretor da Companhia, nos termos do art. 130 
do Estatuto-Social.O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe a mais ampla, plena, 
rasa e irrevogável quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender haver, em juízo ou fora dele, a 
qualquer tempo e/ou qualquer título, com relação a todo o período em que ocupou o cargo de Diretor 
da Companhia, valendo a presente quitação para todos os seus herdeiros e sucessores a qualquer 
título, mediante a assinatura do Termo de Renúncia lavrado no Livro de Registro de Atas da Diretoria 
da Companhia; (vi) Aprovar, por unanimidade, a eleição do seguinte membro, para a administração da 
Companhia: Nilton Molina Neto, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 03/01/1989, portador da 
cédula de identidade RG nº 46.005.958-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob no 390.619.388-80, registro no 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia Carteira Profissional (CREA) sob nº 261177236-3, 
residente e domiciliado à Rua Maranhão, 569, apto 02, Higienópolis, São Paulo, CEP 01240-001, para 
o cargo de Diretor sem designação específica. O membro da Diretoria, ora eleito, declara, para os 
devidos fins de direito, sob as penas da lei, que preenche todos os requisitos legais para o exercício dos 
cargos para o qual foi eleito, declarando não estar impedido, nos termos do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações, de exercer a administração da Companhia (a) por lei especial, em virtude de 
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (b) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
Dessa forma, o membro da Diretoria eleito toma posse em seus cargos e atuação, mediante a 
assinatura do respectivo Termo de Posse lavrados no Livro de Registro de Ata da Diretoria da 
Companhia. (vii) Validar, por unanimidade, e ratificar a consolidação da 4ª alteração do Estatuto Social 
da companhia, celebrado em 10/01/2024, com as alterações mencionadas nos itens anteriores. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos do art. 130, parágrafo 
primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. 
Presidente: Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno Teodoro 
Oliva, Eduardo Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, 
Participações e Empreendimentos Ltda, B. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 10 de janeiro de 2024. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; Bruno Teodoro Oliva 
- Secretário da Assembleia. B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Marcio Kawashima - Empresa 
Cindida; B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Nilton Molina Neto - Empresa Cindida. Praia dos 
Meros Participações Ltda - Sócio: Helder Molina - Acionista (Empresa Incorporadora); Praia dos 
Meros Participações Ltda Sócio: Nilton Molina Neto - Acionista (Empresa Incorporadora); Leandro 
Alexandre da Silva - Acionista; Rafael de Souza Carvalho - Acionista; Phooto Brasil Intermediação 
de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda - Acionista. JUCESP nº 140.882/24-8 em 
05/04/2024.

PROJETO IMOBILIÁRIO A 10 LTDA.
CNPJ nº 14.221.371/0001-08 - NIRE 35.225.617.624

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 10h, na sede social social. Convocação e Presença: Dispensadas, 
por estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 
Ltda., CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arqui vados perante a 
JUCESP sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, 
RG 15.391.111-6 SSP/SP, CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a 
redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 148.036,00, 
totalmente integra lizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 88.798,00 sendo, portanto, 
uma redução de R$ 59.238,00 com o cancelamento de 59.238 quotas da Sociedade, e a restituição 
à Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 43 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.419.881/0001-85 - NIRE 35.229.481.221

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., CNPJ 
19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP NIRE 
35.228.265.834, neste ato representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, 
e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. 
Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo 
ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 2.097.854,00, totalmente integralizado, em moeda corrente 
nacional e bens, para R$ 197.567,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 1.900.287,00 
com o cancelamento de 1.900.287 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia de quantia correspondente 
ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30/04/2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 44 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.474.311/0001-98 - NIRE nº 35.229.529.894

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS EM 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025 às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas estar presente a 
Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ 
35.218.434/0001-47 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 
35.235.669.775, neste ato representada de acordo com seu Contrato Social, por seu Administrador, Gilberto 
Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco.  Deliberações: Sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 5.608.520,00, totalmente integralizado, 
em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 5.508.520,00 
com o cancelamento de 5.508.520  quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia de quantia correspondente 
ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de abril de 2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO A 20 SPE LTDA.
CNPJ nº 13.769.196/0001-25 - NIRE 35.225.492.619

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 8h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, 
e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por 
ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 39.823.000,00, totalmente integralizado, 
em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução de 
R$ 39.723.000,00 com o cancelamento de 39.723.000 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 48 LTDA.
CNPJ nº 23.783.456/0001-70 - NIRE 35.229.519.091

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 
SSP/SP e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto 
Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 1.007.525,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 907.525,00 com o cancelamento de 907.525 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia, de 
quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16 de junho de 2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 49 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.828.686/0001-09 - NIRE 35229640507

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15:10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/
SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por 
ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 581.000,00, totalmente integralizado, em 
moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 580.000,00 
com o cancelamento de 580.000 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia de quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. Mesa: Gilberto 
Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.
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Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 10/01/2024, às 10h00 horas, na sede social da Kognita Lab S.A. 
(“Companhia”), estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 8º andar, conj. 801, Centro, São Paulo, CEP 
01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação 
e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a cisão parcial da acionista 
B. Internacional Real Estate Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob nº 
02.164.894/0001-80 (“Empresa Cindida”) por meio do Protocolo de Cisão Parcial e Justificativa datado 
em 20/11/2023; (ii) a validação e ratificação do Laudo de Avaliação da parcela cindida, com data base 
em 30/09/2023, o qual corresponde a R$ 333.753,70 (trezentos e trinta e três mil, setecentos e 
cinquenta e três reais e setenta centavos); (iii) o cancelamento das ações ordinárias que esta detém 
direito sobre a presente sociedade; (iv) a incorporação da parcela cindida pela sociedade Praia Dos 
Meros Participações Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob no 50.667.872/0001-
86, estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 080 andar, Centro, São Paulo, CEP 01009-000, neste ato 
representada nos termos de seus atos constitutivos (“Empresa Incorporadora”), o qual passa neste ato 
a ser acionária da sociedade, adquirindo, portanto 22,33% (vinte e dois vírgula trinta e três por cento) 
do quadro acionário, equivalente a 31.526,56 (trinta e um mil, quinhentos e vinte e seis e cinquenta e 
seis centavos) ações ordinárias. (v) a consignação da renúncia de Marcio Kawashima ao cargo de 
Diretor da Companhia; e (vi) a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: 
O Presidente -deglar,” instalada assembleia e, após a discussão das matérias, os acionistas decidiram, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Validar, por unanimidade, e ratificar o Protocolo de Cisão 
Parcial e Justificativa, celebrado em 20/11/2023, o qual estabelece todos os termos e condições da 
cisão parcial da sociedade B. Internacional Real Estate Ltda e incorporação da parcela patrimonial 
cindida pela sociedade Praia dos Meros Participações Ltda. O Protocolo de Cisão Parcial e 
Justificativa integra a presente Ata como Anexo I; (ii) Validar, por unanimidade, e ratificar o Laudo de 
Avaliação formalizado pelos profissionais capacitados e especializados, Doris Donke Cavalare de 
Almeira, contadora, inscrita no CPF sob no 070.880.778-09, devidamente registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP sob número SP.189150/0; 2.1.2; Gustavo 
Rodrigues Ortega, contador, inscrito no C.P.F. sob o no. 136.079.578-27, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo CRC/SP sob número SP.212835/0-1; e 
2.1.3.; e Mituo Odaira, contador, inscrito no CPF sob no 019.488.908-44, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP sob número SP.042931/3, os 
quais foram responsáveis pela elaboração do Laudo de Avaliação, sendo o patrimônio líquido contábil 
da Empresa Cindida a ser incorporada pela Empresa Incorporadora, com data base de 30/09/2023, 
equivalente a R$ 333.753,70 (trezentos e trinta e três mil, setecentos e cinquenta e três reais e setenta 
centavos) integra a presente Ata como Anexo I; (iii) Aprovar, por unanimidade, o cancelamento das 
ações ordinárias em nome da Empresa Cindida, em razão do disposto no item abaixo (“iv”); (iv) Aprovar, 
por unanimidade, a incorporação da parcela cindida pela Empresa Incorporadora sobre o patrimônio 
cindido referente ao aporte de investimento para futuro aumento de capital social da presente sociedade 
equivalente a R$ 105.971,43 (cento e cinco mil, novecentos e setenta e um reais e quarenta e três 
centavos), assim como, a emissão da totalidade de ações que a Empresa Cindida possuía na 
Sociedade Kognita Lab S.A., inscrita no CNPJ sob nº 29.133.231/0001-55, em favor da Empresa 
Incorporadora, no valor equivalente a R$ 227.782,27 (duzentos e vinte e sete mil, setecentos e oitenta 
e dois reais e vinte e sete centavos), nos termos do art. 229, parágrafo terceiro da Lei nº 6.404/76 e 
Anexo I; (v) Consignar a renúncia de Marcio Kawashima ao cargo de Diretor da Companhia, nos termos 
do art. 13º do Estatuto Social. O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe (v) 
Consignar a renúncia de Márcio Kawashima ao cargo de Diretor da Companhia, nos termos do art. 130 
do Estatuto-Social.O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe a mais ampla, plena, 
rasa e irrevogável quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender haver, em juízo ou fora dele, a 
qualquer tempo e/ou qualquer título, com relação a todo o período em que ocupou o cargo de Diretor 
da Companhia, valendo a presente quitação para todos os seus herdeiros e sucessores a qualquer 
título, mediante a assinatura do Termo de Renúncia lavrado no Livro de Registro de Atas da Diretoria 
da Companhia; (vi) Aprovar, por unanimidade, a eleição do seguinte membro, para a administração da 
Companhia: Nilton Molina Neto, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 03/01/1989, portador da 
cédula de identidade RG nº 46.005.958-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob no 390.619.388-80, registro no 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia Carteira Profissional (CREA) sob nº 261177236-3, 
residente e domiciliado à Rua Maranhão, 569, apto 02, Higienópolis, São Paulo, CEP 01240-001, para 
o cargo de Diretor sem designação específica. O membro da Diretoria, ora eleito, declara, para os 
devidos fins de direito, sob as penas da lei, que preenche todos os requisitos legais para o exercício dos 
cargos para o qual foi eleito, declarando não estar impedido, nos termos do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações, de exercer a administração da Companhia (a) por lei especial, em virtude de 
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (b) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
Dessa forma, o membro da Diretoria eleito toma posse em seus cargos e atuação, mediante a 
assinatura do respectivo Termo de Posse lavrados no Livro de Registro de Ata da Diretoria da 
Companhia. (vii) Validar, por unanimidade, e ratificar a consolidação da 4ª alteração do Estatuto Social 
da companhia, celebrado em 10/01/2024, com as alterações mencionadas nos itens anteriores. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos do art. 130, parágrafo 
primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. 
Presidente: Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno Teodoro 
Oliva, Eduardo Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, 
Participações e Empreendimentos Ltda, B. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 10 de janeiro de 2024. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; Bruno Teodoro Oliva 
- Secretário da Assembleia. B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Marcio Kawashima - Empresa 
Cindida; B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Nilton Molina Neto - Empresa Cindida. Praia dos 
Meros Participações Ltda - Sócio: Helder Molina - Acionista (Empresa Incorporadora); Praia dos 
Meros Participações Ltda Sócio: Nilton Molina Neto - Acionista (Empresa Incorporadora); Leandro 
Alexandre da Silva - Acionista; Rafael de Souza Carvalho - Acionista; Phooto Brasil Intermediação 
de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda - Acionista. JUCESP nº 140.882/24-8 em 
05/04/2024.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº: 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de setembro de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia quinze de setembro de 2021, às dezoito horas, na sede social da 
Kognita Lab S.A. (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.768, conj. 6-C, Jardim 
Paulistano, São Paulo - SP, CEP: 01451-001. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário 
Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (a “Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a 
alteração do endereço da sede da Companhia; (ii) o aumento do capital social da Companhia no valor 
total de R$ 808.036,00 (oitocentos e oito mil e trinta e seis reais) mediante a emissão de 16.808 
(dezesseis mil e oitocentas e oito) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a 
consequente alteração do coput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consignação da 
renúnica de Flávio Levi Moreira ao cargo de Diretor da Companhia; (iv) a eleição dos membros da 
Diretoria da Companhia, e (v) a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. 
Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das matérias, os 
acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Aprovar, por unanimidade, a alteração 
do endereço da sede da Companhia de Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.768, conj. 6-C, Jardim Paulistano, CEP: 01451-001” para “Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Libero Badaró, nº 377, 8A, conj. 801, Centro, CEP: 01009-906”. 
Dessa forma, o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
Artigo 2º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Libero 
Badaró, nº 377, 8A, conj. 801, Centro, CEP: 01009-906, e poderá criar, alterar e encerrar filiais, 
estabelecimentos e escritórios em qualquer parte do Brasil ou do exterior, mediante deliberação de sua 
Diretoria. (ii) Aprovar, por unanimidade, o aumento do capital social da Companhia, no valor total de R$ 
808.036,00 (oitocentos e oito mil e trinta e seis reais), passando dos atuais R$ 1.080.000,00 (um milhão 
e oitenta mil reais), dividido em 106.667 (cento e seis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 1.888.036,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e 
oito mil e trinta e seis reais) dividido em 123.475 (cento e vinte e três mil, quatrocentas e setenta e 
cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a emissão de 16.808 (dezesseis 
mil e oitocentas e oito) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, ao 
preço de emissão de R$ 48,07 (quarenta e oito reais e sete centavos) por ação, fixado com base no 
artigo 170, § 1º, I, da Lei das Sociedades por Ações, a serem subscritas pelos acionistas da seguinte 
forma: (i) 1.817 (um mil e oitocentas e dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
pelo acionista Eduardo Zylberstajn, a serem totalmente integralizadas mediante a capitalização de 
credito de adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”); (ii) 1.817 (um mil e oitocentas e 
dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo acionista Bruno Teodoro Oliva, a 
serem totalmente integralizadas mediante a capitalização de credito de AFAC; (iii) 1.566 (um mil e 
quinhentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pela acionista Phooto 
Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda., a serem totalmente 
integralizadas mediante a capitalização de credito de AFAC; e (iv) 11.608 (onze mil, seiscentas e oito) 
ações nominativas e sem valor nominal pela acionista B. INTERNACIONAL REAL ESTATE LTDA. 
(Binswanger Brasil), a serem integralizadas mediante capitalização de crédito detido contra a 
Companhia e em moeda corrente nacional até o dia 30 de dezembro de 2021, conforme descrito no 
boletim de subscrição Anexo I da presente. Dessa forma, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º - 0 capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado, é de R$ 1.888.036,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e oito mil e trinta e 
seis reais), dividido em 123.475 (cento e vinte e três mil, quatrocentas e setenta e cinco) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Os acionistas Bruno Teodoro Oliva, Eduardo 
Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva e Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e 
Empreendimentos Ltda., renunciam expressamente a seus direitos de preferência decorrentes da 
presente subscrição. (iii) Consignar a renúncia de Flávio Levi Moreira ao cargo de Diretor da Companhia. 
O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe a mais ampla, plena, rasa e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender haver, em juízo ou fora dele, a qualquer tempo e/ou 
a qualquer título, com relação a todo o período em que ocupou o cargo de Diretor da Companhia, 
valendo a presente quitação para todos os seus herdeiros e sucessores a qualquer título, mediante a 
assinatura do Termo de Renúncia lavrado no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia, 
conforme o Anexo II da presente ata. (iv) Aprovar, por unanimidade, a eleição dos seguintes membros 
para a administração da Companhia: (a) Eduardo Zylberstajn, brasileiro, casado, empresário, portador 
de cédula de identidade RG nº 287823131 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 224.022.048-18, 
residente e domiciliado na Rua Doutor José Rodrigues Alves Sobrinho, nº 150, Apt. 251, Bairro Alto de 
Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05466-040, para o cargo de Diretor Presidente, (b) Leandro Alexandre 
da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador de cédula de identidade RG nº 200662955 SSP/SP, e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 104.958.747-28, residente e domiciliado na Rua Bela Cintra, nº 336, Apt. 
127 - Bloco A, Bairro Consolação, São Paulo - SP, CEP 01415-000, para o cargo de Diretor sem 
designação específica I e (c) Marcio Kawashima, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 26.498.788, inscrito no CPF/ME sob nº 255.965.688-48, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Professor Ascendino Reis, 1245, apto. 131, Vila 
Clementino, CEP: 04027-000, para o cargo de Diretor sem designação especifica II. Os membros da 
Diretoria ora eleitos declararam para os devidos fins, sob as penas da lei, preencherem todos os 
requisitos legais para o exercício dos cargos para os quais foram eleitos e não estarem impedidos, nos 
termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, de exercerem a administração da Companhia: 
(a) por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (b) por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Dessa forma, os membros da Diretoria ora eleitos tomam posse em seus 
cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas 
da Diretoria da Companhia, conforme o Anexo III da presente ata. (v) Aprovar, também por unanimidade, 
em virtude das alterações ora ajustadas, bem como outras consideradas necessárias, a reforma e a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante no 
Anexo IV da presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos 
do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por 
todos. Presidente: Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno 
Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Flávio Levi Moreira, Leandro Alexandre da Silva, Marcelo Teodoro 
Oliva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda. e B. 
INTERNACIONAL REAL ESTATE LTDA. (Binswanger Brasil). A presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 15 de setembro de 2021. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; 
Bruno Teodoro Oliva - Secretário da Assembleia. JUCESP nº 583.586/21-1 em 07/12/2021.

Apex Venture Ltda.
CNPJ/MF nº 61.909.150/0001-07 - NIRE nº 35.267.507.291

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, os abaixo assinados: Adilson Nascimento, 
brasileiro, casado, nascido em 26/05/1968, comerciante, portador RG/RNE nº 19716026 - SSP/SP, e inscrito no  CPF/MF nº 174.771.288-
46, residente e domiciliado a Rua Fita de Moca, nº 213, Casa, Vila Verde - São Paulo - SP - CEP: 08235-030; e Wesley Rodrigues 
Nascimento, portador RG/RNE nº 46.650.802-5 - SSP/SP, e inscrito CPF/MF nº 381.712.918-13, residente e domiciliado - São Paulo - SP. 
Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de APEX VENTURE LTDA, com sua sede social na Rua 
Glênio Peres, nº 94, Vila Jacuí, São Paulo, SP, CEP: 08060-180, devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE nº 35.267.507.291 em sessão 
de 24/07/2025, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.909.150/0001-07, decidem alterar o contrato social conforme as seguintes condições: 
Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo, o seguinte: I - Transformar o tipo jurídico da sociedade de 
“Sociedade Empresária Limitada” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 
(Lei das S/A); II - Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em ações; III - Alterar a denominação social da 
Companhia; IV - Eleição dos Administradores/Diretores; V - Instalação do Conselho Fiscal; e VI - Aprovar o Estatuto Social que regerá a 
Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do tipo societário da Apex Venture Ltda., de 
Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa 
transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e 
obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 
da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passa a ser dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor 
nominal de R$ 1,00 a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, 
a denominação social da sociedade passa a ser Apex Venture S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”:  
Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: 
Adilson Nascimento, portador RG/RNE nº 19716026 - SSP/SP, e inscrito CPF/MF nº 174.771.288-46, residente e domiciliado - São Paulo 
- SP. O diretor foi eleito para um mandato de 2 anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito toma 
posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se encontra redigido no “livro de atas” 
dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº 6.404/76, na forma do Anexo II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal 
do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. O Diretor eleita declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “V”: tendo em vista 
a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VI”: por fim, os acionistas 
aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como Anexo I da presente ata. E por 
estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 29/07/2025. 
Subscritores: Mesa Diretora e Subscritores: Adilson Nascimento - CPF/MF nº 174.771.288-46 - Presidente da Mesa / Subscritor, 
Wesley Rodrigues Nascimento - CPF/MF nº 381.712.918-13 e Secretário da Mesa / Subscritor. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto 
- OAB/SP nº 497.440 - Advogada. JUCESP sob nº 307.677/25-4 e JUCESP/NIRE sob nº 3530067459-6 em 02/09/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. 

C.J.R.V Administração e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 61.993.005/0001-57 - NIRE nº 35.267.551.079

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, os abaixo assinados: Gedean de Oliveira 
Gomes, portador RG nº 555.169.56-SSP/SP, inscrito sob o CPF nº 947.517.903-82, residente e domiciliado Parque dos Bancários, São 
Paulo/SP; e José Nemesio Rodrigues Rocha, portador RG nº 6.336.419-0 SSP/SP, inscrito sob o CPF nº 003.667.768-00, residente e 
domiciliado, Alto do Engenho, Pilar/PB. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de C.J.R.V 
Administração e Participações Ltda., com sua sede social na Rua Ézio Donati, nº 95, Parque dos Bancários, São Paulo/SP, CEP 03923-090, 
devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE nº 35.267.551.079 em sessão de 30/07/2025, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.993.005/0001-
57, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum 
acordo, o seguinte: I - Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada” para “Sociedade Anônima de capital 
fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Converter as quotas representativas do capital social 
da sociedade em ações; III - Alterar a denominação social da Companhia; IV - Eleição dos Administradores/Diretores; V - Instalação do 
Conselho Fiscal; e VI - Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a 
transformação do tipo societário da C.J.R.V Administração e Participações Ltda., de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade 
Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência 
da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, 
de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da 
transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passa 
a ser dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 a serem emitidas em idêntica 
quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser 
J.R.V.C Administração e Participação S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi também aprovada de comum acordo 
e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: Gedean de Oliveira Gomes, portador 
RG nº 555.169.56-SSP/SP, inscrito sob o CPF nº 947.517.903-82, residente e domiciliado, Parque dos Bancários, para o cargo de Diretor 
Presidente. O diretor foi eleito para um mandato de 2 anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito 
toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se encontra redigido no “livro de atas” 
dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº 6.404/76, na forma do Anexo II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal 
do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. O Diretor eleito declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, 
condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “V”: tendo em vista a facultatividade 
do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VI”: por fim, os acionistas aprovam, por 
unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como Anexo I da presente ata. E por estarem assim 
justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 vias, de igual teor e forma. São Paulo, 01/08/2025. Subscritores: Mesa Diretora 
e Subscritores: Gedean de Oliveira Gomes - CPF/MF nº 947.517.903-82 - Presidente da Mesa / Subscritor, José Nemesio Rodrigues 
Rocha - CPF/MF nº 003.667.768-00 - Secretário da Mesa / Subscritor. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - 
Advogada. JUCESP sob nº 307.195/25-9 em 03/09/2025. JUCESP/NIRE sob nº 35300674618 em 03/09/2025 - Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

PROJETO IMOBILIÁRIO A 10 LTDA.
CNPJ nº 14.221.371/0001-08 - NIRE 35.225.617.624

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 10h, na sede social social. Convocação e Presença: Dispensadas, 
por estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 
Ltda., CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arqui vados perante a 
JUCESP sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, 
RG 15.391.111-6 SSP/SP, CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a 
redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 148.036,00, 
totalmente integra lizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 88.798,00 sendo, portanto, 
uma redução de R$ 59.238,00 com o cancelamento de 59.238 quotas da Sociedade, e a restituição 
à Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 43 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.419.881/0001-85 - NIRE 35.229.481.221

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., CNPJ 
19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP NIRE 
35.228.265.834, neste ato representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, 
e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. 
Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo 
ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 2.097.854,00, totalmente integralizado, em moeda corrente 
nacional e bens, para R$ 197.567,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 1.900.287,00 
com o cancelamento de 1.900.287 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia de quantia correspondente 
ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30/04/2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 44 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.474.311/0001-98 - NIRE nº 35.229.529.894

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS EM 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025 às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas estar presente a 
Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ 
35.218.434/0001-47 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 
35.235.669.775, neste ato representada de acordo com seu Contrato Social, por seu Administrador, Gilberto 
Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco.  Deliberações: Sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 5.608.520,00, totalmente integralizado, 
em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 5.508.520,00 
com o cancelamento de 5.508.520  quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia de quantia correspondente 
ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de abril de 2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO A 20 SPE LTDA.
CNPJ nº 13.769.196/0001-25 - NIRE 35.225.492.619

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 8h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, 
e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por 
ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 39.823.000,00, totalmente integralizado, 
em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução de 
R$ 39.723.000,00 com o cancelamento de 39.723.000 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 46 LTDA.
CNPJ nº 23.783.398/0001-85 - NIRE 35.229.519.112

Extrato da Ata de Reunião de Quotistas em 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025, às 15h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, neste ato representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 
15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. 
Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: E sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução 
do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 1.195.077,00 totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 1.095.077,00 com o cancelamento de 1.095.077 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de abril de 2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário. 

PROJETO IMOBILIÁRIO E 48 LTDA.
CNPJ nº 23.783.456/0001-70 - NIRE 35.229.519.091

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 
SSP/SP e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto 
Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 1.007.525,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 907.525,00 com o cancelamento de 907.525 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia, de 
quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16 de junho de 2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 49 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.828.686/0001-09 - NIRE 35229640507

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15:10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/
SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por 
ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 581.000,00, totalmente integralizado, em 
moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 580.000,00 
com o cancelamento de 580.000 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia de quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. Mesa: Gilberto 
Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 58 SPE LTDA.
CNPJ nº 26.480.124/0001-05 - NIRE 35230246787

EXTRATO ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar presente 
as Sócias representando a totalidade do capital social: Projeto Imobiliário E 30 Ltda., CNPJ 19.896.074/0001-86 
e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.228.265.834, 
representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP e CPF 148.260.358-61. Mesa: 
Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: Sem qualquer restrição, 
decidiu:  a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de 
R$ 515.406,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, 
uma redução de R$ 514.406,00 com o cancelamento de 514.406 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16 de junho de 2025. Mesa: 
Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário. 

PROJETO IMOBILIÁRIO E 65 SPE LTDA.
CNPJ nº 29.202.429/0001-43 - NIRE 35235137986

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 16:10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., CNPJ 19.896.074/0001-
86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.228.265.834, 
representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, CPF 148.260.358-61. Mesa: 
Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, 
decidiu:  a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de 
R$ 5.058.018,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 685.232,00 sendo, 
portanto, uma redução de R$ 4.372.786,00 com o cancelamento de 4.372.786 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16 de junho 
de 2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO A 12 SPE LTDA.
CNPJ nº 14.222.961/0001-55 - NIRE 35.225.617.632

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025, às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Construtora e Incorporadora 
Ltda., CNPJ 04.580.953/0001-27 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
JUCESP sob o NIRE 35.217.005.291, neste ato representada por seu administrador, Sr. Gilberto 
Farah, RG 15.391.111-6 SSP-SP, CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e 
Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar 
a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, de R$ 177.832,00 totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 120.000,00 sendo, portanto, uma 
redução de R$ 57.832,00 com o cancelamento de 57.832 quotas da Sociedade, e a restituição à 
Sócia, de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30/04/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO A 18 LTDA.
CNPJ nº 15.665.340/0001-09 - NIRE 35.226.652.563

EXTRATO ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 14h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834 por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 
148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. 
Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por ser 
excessivo ao objeto social, atualmente de R$ 1.222.765,00, totalmente integralizado, em moeda 
corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 1.221.765,00 com 
o cancelamento de 1.221.765 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia, de quantia correspondente 
ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 37 SPE LTDA.
CNPJ nº 20.847.720/0001-02 - NIRE 35.228.625.164

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 14h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a  Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, neste ato representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 
15.391.111-6 SSP/SP, CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: o Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. 
Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do 
capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 7.858.983,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 7.758.983,00  com o cancelamento de 7.758.983 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16 de junho de 2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente. Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 47 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.783.443/0001-00 - NIRE 35.229.519.104

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025 às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente  a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário 
Ltda., CNPJ 35.218.434/0001-47 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
JUCESP sob o NIRE 35.235.669.775, neste ato representada por seu Administrador, Gilberto Farah, 
RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução 
do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 59.986.748,00, 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000.000,00 sendo, portanto, 
uma redução de R$ 58.986.748,00  com o cancelamento de 58.986.748  quotas da Sociedade, e a 
restituição à Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 
30/04/2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 50 SPE LTDA.
CNPJ nº 23.835.633/0001-15 - NIRE 35229640850

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em  16/06/2025, às 15:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócias representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 
Ltda., CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
JUCESP sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, 
RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução 
do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 1.948.992,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 1.848.992,00  com o cancelamento de 1.848.992  quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 59 SPE LTDA.
CNPJ nº 26.480.134/0001-40 - NIRE 35230246795

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15:40h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente as Sócias representando a totalidade do capital social: (i) Econ Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda., CNPJ 35.218.434/0001-47 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a JUCESP sob o NIRE 35235669775, neste ato representada por seu Administrador, Gilberto 
Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e 
Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar 
a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 2.884.376,00, 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, portanto, 
uma redução de R$ 2.784.376,00 com o cancelamento de 2.784.376 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. 
São Paulo, 16/06/2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 63 SPE LTDA.
CNPJ nº 29.187.388/0001-63 - NIRE 35235136629

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 15:50h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócias representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 
Ltda., CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
JUCESP sob o NIRE 35.228.265.834, representado  por seu Administrador, Gilberto Farah, 
RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu:  a) autorizar a redução 
do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 2.408.735,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 2.407.735,00  com o cancelamento de 2.407.735 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 64 SPE LTDA.
CNPJ nº 29.184.928/0001-55 - NIRE 35235136483

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 16h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por estar 
presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 
SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto 
Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 22.052.744,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 22.051.744,00 com o cancelamento de 22.051.744 quotas da Sociedade, e a restituição, à 
Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 68 SPE LTDA.
CNPJ nº 30.245.078/0001-37 - NIRE 35235232580

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 16:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, representada por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 
SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto 
Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 5.177.400,00 , totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000,00 sendo, portanto, uma redução 
de R$ 5.176.400,00 com o cancelamento de 5.176.400 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente. Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 69 SPE LTDA.
CNPJ nº 30.245.665/0001-26 - NIRE 35235232695

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 16:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por 
estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: (i) Econ Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda., CNPJ 35.218.434/0001-47 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a JUCESP sob o NIRE 35235669775, por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-
6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto 
Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital 
social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 10.502.000,00, totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.000.000,00 sendo, portanto, uma 
redução de R$ 9.502.000,00 com o cancelamento de 9.502.000 quotas da Sociedade, e a restituição, 
à Sócia de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 16/06/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 75 SPE LTDA.
CNPJ nº 29.665.245/0001-10 - NIRE 35235177601

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 16/06/2025
Realizada em 16/06/2025, às 16:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócia representando a tota lidade do capital social: (i) Econ Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda., CNPJ 35.218.434/0001-47 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a JUCESP sob o NIRE 35235669775, neste ato repre sentada por seu Administrador, Gilberto 
Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e 
Secre tário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar 
a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 3.856.152,00, 
totalmente integra lizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 325.479,00 sendo, portanto, 
uma redução de R$ 3.530.673,00 com o cancelamento de 3.530.673 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia de quantia corres pondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 
16/06/2025. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 87 SPE LTDA.
CNPJ nº 30.779.362/0001-93 - NIRE 35235284164

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/04/2025
Realizada em 30/04/2025, às 16:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas por 
estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social: Projeto Imobiliário E 30 Ltda., 
CNPJ 19.896.074/0001-86 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.228.265.834, por seu Administrador, Gilberto Farah, RG 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF 
148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. 
Deliberações: sem qualquer restrição, decidiu: a) autorizar a redução do capital social, por ser 
excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de  R$ 6.307.247,00 totalmente integralizado, em 
moeda corrente nacional e bens, para R$ 2.842.247,00 sendo, portanto, uma redução de 
R$ 3.465.000,00 com o cancelamento de 3.465.000  quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia 
de quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30/04/2025. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.
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Com Caio Bonfim e Viviane Lyra,
Brasil abre o Mundial de Tóquio

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRO DE 2025

Arthur Gama vivenciou um
dia de emoções inesquecíveis
em Cascavel, no Autódromo In-
ternacional Zilmar Beux. Com
apenas 20 anos, o gaúcho de
Porto Alegre venceu pela primei-
ra vez na BRB Stock Car Pro
Series ao triunfar na corrida
sprint que abriu a sexta etapa
da temporada 2025. O êxito tam-
bém é da Vicar, principal pro-
motora do automobilismo bra-
sileiro, que viu no topo do pó-
dio, pela primeira vez, um pilo-
to campeão da categoria de
acesso Stock Light que foi agra-
ciado com o superprêmio equi-
valente a R$ 2,5 milhões para
que o competidor ascenda ao
grid da Stock Car Pro.

O feito de Gama reflete o
sucesso de uma iniciativa que
vai proporcionar, em prêmios
com incentivos, insumos e bol-
sas mensais, o equivalente a R$
9 milhões a jovens talentos que
sonham em chegar à Stock Car.
Na chamada “escadinha” de-
senvolvida pela Vicar, um piloto
que inicia sua trajetória na Tu-
rismo Nacional pode escolher
por dar sequência à carreira na
Stock Light ou no TCR South
America Banco BRB e ter como
passo principal a chegada à BRB
Stock Car Pro Series. Foi justa-
mente esse o passo dado por
Arthur Gama nesta temporada
depois de ter sido o campeão
da categoria de acesso no ano
passado.

Em sua primeira temporada
na Stock Car Pro, o porto-ale-
grense triunfou naquela que foi
somente sua décima largada na
categoria. Gama tornou-se o
terceiro mais jovem piloto a
vencer na competição, com 20
anos, três meses e 13 dias. Na
estatística, Arthur só está atrás
de Felipe Fraga (que venceu a
primeira com 18 anos, oito me-
ses e 20 dias) e Thiago Camilo
(triunfo aos 20 anos, dois me-
ses e 8 dias).

Arthur Gama largou na fren-
te na corrida sprint em razão da
regra do grid invertido em rela-
ção aos 12 primeiros da classifi-
cação, que teve como principal
protagonista Gaetano Di Mau-
ro (Eurofarma RC), pole positi-
on em Cascavel. Ao longo da
prova, o “rookie” mostrou mui-
ta maturidade e liderou pratica-
mente de ponta a ponta, fazen-
do uso da maior parte dos bo-
tões de ultrapassagem disponí-
veis para assegurar a ponta e
terminar na frente.

Gama liderou um histórico
pódio da Toyota, que pela pri-
meira vez ocupou todos os de-
graus do top-3 nesta nova era
SUV da Stock Car. Julio Campos
(Crown Racing) cruzou a linha
de chegada em segundo, fatu-
rando assim seu sétimo pódio
em Cascavel, e João Paulo de
Oliveira, companheiro de equi-
pe de Arthur na Full Time Ga-
zoo Racing, foi o terceiro colo-

Projeto da BRB
Stock Car tem seu
primeiro vencedor:

Arthur Gama
Gaúcho de 20 anos é o primeiro piloto premiado após
ser campeão da Stock Light a triunfar na principal
categoria do automobilismo brasileiro. Projeto investe
o equivalente a R$ 9 milhões por ano
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JP de Oliveira faturou seu primeiro pódio correndo como
titular na Stock Car

cado, levantando assim seu se-
gundo troféu na categoria, o pri-
meiro como piloto titular.

Em resultado importantíssi-
mo para o campeonato, Felipe
Fraga (Eurofarma RC) concluiu
a tarde na quarta colocação, fi-
nalizando pouco à frente de
Daniel Serra (Blau Motorsport).
Lucas Foresti (A.Mattheis Vo-
gel) foi o sexto, seguido por
Rafael Suzuki (TMG Racing). Na
corrida 250 da sua carreira na
Stock Car, Gabriel Casagrande
(A.Mattheis Vogel) foi o oita-
vo colocado, enquanto Bruno
Baptista (RCM Motorsport) e
Enzo Elias (Scuderia Bandei-
ras) completaram a relação dos
dez primeiros na sprint em
Cascavel. Já o pole Gaetano Di
Mauro foi o 21º de um total de
30 carros que finalizaram a cor-
rida de sábado.

Um pódio inédito — Arthur
Gama se mostrou muito emoci-
onado por chegar ao topo na
BRB Stock Car. “Nem sei o que
falar. É um sonho realizado. Es-
tamos trabalhando muito forte
nesse ano. Só tenho de agrade-
cer à minha equipe, a Full Time,
que é sensacional. O carro es-
tava muito, muito bom. Só pos-
so agradecer aos meus patroci-
nadores, à Toyota, à minha fa-
mília, a todos os que torcem por
mim. Estou muito, muito feliz. É
seguir trabalhando, aproveitar
essa energia e buscar outros
bons resultados durante o ano”.

Julio Campos voltou ao pó-
dio na temporada e destacou o
crescimento da Crown Racing,
que já faturou quatro top-3 em
2025, sendo dois com o parana-
ense e outros dois com Arthur
Leist. “Estava precisando des-
se resultado. Nossa equipe me-
rece muito, e a evolução do nos-
so time é muito bacana. Vamos
fazer muita coisa ainda nesse
ano e, com os descartes (dos
cinco piores resultados de cada
piloto), tem muita coisa ainda
para acontecer”.

Há uma semana, JP de Oli-
veira estava em Suzuka para
acelerar no Super GT e, depois
de outra longa viagem, o pau-
listano de 43 anos segue em jor-
nada pela Stock Car em Casca-
vel. Pela segunda vez, o piloto
subiu ao pódio, a primeira como
piloto titular na categoria. Oli-
veira exaltou o feito de Gama e
comemorou por ver sua a equi-
pe duas vezes no top-3 no Oes-
te do Paraná.

“É uma loucura esse nosso
automobilismo, que amo de-
mais, por poder correr em luga-
res diferentes, com carros dife-
rentes. Hoje foi um grande mo-
mento para a nossa equipe, com
uma grande reviravolta. E ver
esse menino de ouro, que é o
Arthurzinho, poder vencer e ter-
minar aqui no pódio é motivo
de muita alegria para a nossa
equipe”, disse o piloto do Toyo-
ta Corolla Cross #7.

O medalhista olímpico, a recordista nacional e mais quatro brasileiros - Max Batista, Matheus Corrêa, Mayara
Vicentainer e Elianay Barbosa - estarão na primeira disputa de medalhas no Japão, a partir das 19:30 (de Brasília)
de sexta-feira, 12 de setembro

Caio Bonfim

O 20º Mundial de Atletismo,
realizado em Tóquio (Japão), co-
meça na noite desta sexta-feira,
12 de setembro, já com a disputa
de medalhas nos 35 km da mar-
cha atlética para homens e mu-
lheres. As duas provas serão rea-
lizadas simultaneamente, a partir
das 19:30 (de Brasília), 7:30 da
manhã do sábado na capital ja-
ponesa, com a presença de seis
atletas brasileiros entre eles, o
medalhista olímpico e mundial
Caio Bonfim (CASO-DF) e a re-
cordista sul-americana Viviane
Lyra (Praia Clube-Exército-CE-
MIG-Futel-MG). O SporTV e a
Cazé TV anunciaram a transmis-
são da competição no Brasil. 

O início da competição foi
antecipado em meia hora por de-
cisão da World Athletics,
devido as condições climáticas
da capital japonesa, com tempe-
ratura e umidade altas.

A prova terá chegada e larga-
da no Estádio Nacional de Tó-
quio. Os atletas e as atletas sai-
rão do estádio para o entorno e
entrarão em um circuito. Na pro-
va de 35 km, farão 32 km (16 vol-
tas) em um circuito de 2 km, e
retornarão para o estádio. Nos 20
km, o circuito será menor, de 1 km,
no qual darão 18 voltas. “Estou
muito empolgada para marchar
nesse circuito, que inicia e finali-
za a prova no estádio”, disse Vi-
viane Lyra.

Vice-campeão olímpico dos 20
km nos Jogos de Paris, em 2024,
Caio também é dono de duas me-
dalhas mundiais na prova mais
curta da marcha atlética – con-
quistou o bronze em Budapeste-
2023 e Londres-2017. Nos 35 km,
ele é o atual recordista brasileiro,
com a marca de 2:25:14 conquis-

tada no Mundial de Eugene-2022,
quando foi 7º colocado. 

Na atual edição do Mundial,
os organizadores inverteram a
programação: os 35 km virão pri-
meiro, enquanto os 20 km serão
disputados apenas no dia 19 de
setembro. Para a técnica Gianetti
Bonfim, a mudança não deverá ser
um problema para os marchado-
res, que deverão apenas se aten-
tar para a recuperação entre as
disputas. “São duas provas no
intervalo de uma semana, mas a
gente já treina assim, os atletas
estão acostumados com longas
distâncias”, avaliou. Além de
Caio, Max Batista (CASO-DF) e
Matheus Corrêa (AABLU-SC)
também disputarão as duas
provas em Tóquio.

Gianetti, que é treinadora e
mãe de Caio Bonfim, diz que o
atleta de 34 anos pode fazer um
bom resultado no Japão. “O Caio
também está entre os melhores do
mundo, então a gente acredita em
uma grande prova. E, quem sabe,

uma medalha, que é sempre um
desejo, um anseio. Porque não
podemos subestimar os adversá-
rios”, afirmou. “Treinamos, nos
preparamos, e espero fazer gran-
des provas aqui”, disse Caio.

Na disputa feminina, Viviane
Lyra, de 32 anos, tem como me-
lhor resultado o 4º lugar do Mun-
dial de Budapeste, disputado em
2023, no qual bateu o recorde bra-
sileiro da distância (2:44:40). Vivi,
que é treinada por Luís Porto, não
esconde sua preferência pela pro-
va mais longa. Mas, entre as mu-
lheres, é a única classificada para
as duas distâncias. Nos 35 km,
terá a companhia de Mayara Vi-
centainer (IABC-SC) e de Elianay
Barbosa (CASO-DF); nos 20 km,
marcharão Erica Sena (Pinheiros-
SP) e Gabriela Muniz (CASO-DF).

“Ter tido a experiência no re-
vezamento misto de marcha (foi
7ª colocada na Olimpíada de Pa-
ris-2024, na dupla com Caio Bon-
fim) nos deu um grande entendi-
mento para as estratégias de re-

cuperação. E nos Mundiais de
Eugene-2022 e Budapeste-2023
também fizemos essa dobradinha.
Acho que esse será um grande
diferencial para chegar bem tam-
bém nos 20 km”, avaliou Vivi. “A
expectativa é de realizar uma pro-
va estratégica. Pelo fato de ser um
local quente e único, não sei se
teremos grandes marcas. Mas
com certeza haverá uma grande
disputa, com exigência física e
mental bem elevada.” 

O Mundial de Tóquio recebe-
rá mais de 2 mil atletas, de cerca
de 200 países e territórios, até o
domingo, 21 de setembro. Serão
49 provas (24 para mulheres, 24
para homens, e o revezamento
4x400 metros misto), que distribui-
rão 147 medalhas. A delegação
brasileira é formada por 47 atletas
(20 mulheres e 27 homens). O mais
jovem é Vinícius Moura Galeno
(CASO-DF), de 20 anos, convo-
cado para a disputa do reveza-
mento 4x400 m. O mais experiente
é o maratonista Paulo Roberto
Paula (Associação de Corredores
de Campo Grande-MS), de 46
anos.

Além dos finalistas da marcha,
mais quatro brasileiros estarão na
etapa de abertura do Mundial. Iza-
bela Rodrigues da Silva (IEMA-
SP) e Andressa de Morais (Pi-
nheiros-SP) disputam a qualifi-
cação do lançamento do disco,
a partir das 21 horas. Às 22h55,
é a vez de Willian Dourado (Praia
Clube-Exército-CEMIG-Futel-
MG) e Welington Morais, o Ma-
ranhão (Pinheiros-SP), participa-
rem da qualificatória do arremes-
so do peso.

As Loterias Caixa e a Caixa são
patrocinadoras máster do Atletis-
mo Brasil.
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Batman Run Series São Paulo
tem sétima edição no dia 13

Batman Run Series São Paulo

Os fãs do Homem-Morcego
estão em festa mais uma vez. O
motivo é a realização da sétima
edição da Batman & Batgirl Run
Series São Paulo, que ocorrerá
neste sábado, dia 13 de setem-
bro, no Campo de Marte, na Av.
Santos Dumont, 2241, Santana,
região norte da capital paulista.
O evento terá provas de 8, 4 e 2
km, além de uma caminhada de
2 km, por ruas e avenidas da re-
gião, com largada e chegada na
Arena Gotham City.

A programação de largadas
é a seguinte: 18h, Caminhada e
Corrida de 2 km; 18h30, Corrida
de 4 km; e 19h30, Corrida de 8
km. O acesso à Arena Gotham
só será permitido com uso do
número de peito. Não será per-
mitido o acesso à arena e a par-
ticipação no evento de menores
de 18 anos. A abertura dos por-
tões será às 17h30 e as ativações
das 18h às 21h30.

O evento é mais uma atração
da série de corridas temáticas or-
ganizadas pela Yescom. Tradici-
onalmente realizado em setembro,
o mês do Batman em todo o mun-
do, o evento em São Paulo fez
parte da programação internacio-

nal em várias cidades do planeta.
Tudo para homenagear o super-
herói de poucas palavras e muita
ação, que encanta seus fãs há
tantas décadas. O evento no país
é organizado pela Yescom e pela
DC Comics e Warner Bros. Enter-
tainment Inc., e tem atraído gran-
de número de participantes des-
de sua primeira edição.

Além da corrida, a Batman
Run Series São Paulo oferecerá
outras atrações para os inscritos.
A Arena Gotham montada no lo-
cal terá ativações,  painéis
para fotos, cosplay, aqueci-
mento animado, música, além
dos serviços de guarda-volu-
mes, hidratação, lanches e me-
dalhas que prometem deixar a
noite ainda mais animada. A pro-
gramação e mais detalhes sobre a
prova estão no site
oficial, www.batmanrunseries.com.

A entrega do kit de participa-
ção será realizada nos dias 11 e
12 de setembro, das 10h às 20h,
no Shopping West Plaza – Bloco
A – 3º piso (próximo ao Game Sta-
tion) - Av. Francisco Matarazzo
s/n – Água Branca – São Paulo.
Não haverá entrega de kit de par-
ticipação na hora do evento, nem

após o término do mesmo.
O evento oferecerá infraestru-

tura (apoio médico, acessos, hi-
dratação e lanches) para o núme-
ro oficial de inscritos. Não serão
disponibilizados recursos extras
para atletas que não estejam ins-
critos oficialmente (pipocas).

A 7ª Batman & Batgirl Run
Series é uma realização e organi-
zação da Yescom e da DC Comics
and Warner Bros. Entertainment
Inc, com patrocínio de Movida,
Assaí, RVB, Etapp e Lindoya, e

patrocínio especial de Café 3 Co-
rações e PowerAde. A rádio ofici-
al é a Metropolitana 98,5 FM, com
apoio de Smart Fit, Drogaria São
Paulo e Assaí, com apoio de Mon-
tevérgine, Dois Cunhados, Espa-
çolaser, Cinépolis, Antilhas, West
Plaza, Bom Sabor, Clube Uol,
Dadinho, Rochinha, Bendita
Cânfora, Copra, Coco Bambu,
Mantiqueira Brasil. O apoio es-
pecial é da Prefeitura de São
Paulo. Mais informações pelo
site www.batmanrunseries.com.
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Vôlei Mania Itaquá bate Sesi Bauru e
briga pelo primeiro lugar antes dos playoffs

O Vôlei Mania Itaquá segue
firme rumo ao bicampeonato
paulista da categoria Sub-21
Masculino. Na noite desta quar-
ta-feira, jogando em casa, a equi-
pe comandada pelo técnico
Éder Souza venceu o Sesi Bauru
no penúltimo jogo da fase clas-
sificatória, por 3 sets a 2, com
parciais de 21/25, 25/23, 25/23,
26/28 e 15/13. Com o resulta-
do, a equipe ocupa a vice-li-
derança do torneio, com 27
pontos, um atrás do próprio
Sesi, mas ainda com uma parti-
da a ser disputada.

A primeira colocação na fase
classificatória garantirá a van-
tagem de decidir os confrontos
de playoff em casa a partir da
próxima fase. Por isso, o grupo
vai com tudo para o último con-
fronto, marcado para o dia 25 de

setembro, às 19h30, em São José
dos Campos, quando enfrenta-
rá o Vôlei São José, no ginásio
da Univap.

Como sempre ocorre, Vôlei
Itaquá e Sesi Bauru fizeram mais
uma partida bastante disputada
e tensa, com muitos erros de
parte a parte. Após perder a pri-
meira série, o time da casa se re-
cuperou, venceu as duas se-
guintes, mas deixou escapar a
chance de fechar em 3 a 1. “Foi
importante vencer para seguir
com chance de fechar em primei-
ro no grupo. Fiquei feliz porque
tivemos o grupo todo à dispo-
sição e vamos contar com 100%
de força para os playoffs”, ex-
plicou Éder.

Ele ainda destacou que foi
uma boa prévia para a próxima
etapa. “O Sesi não é qualquer

adversário, pelo contrário, é
time que tem muito potencial e
possivelmente nós vamos en-
contrá-los na fase final da com-
petição. Então, essa vitória nos
dá bom ritmo e também uma boa
imagem e presságio do que tem
perfeito”, completou o treinador.

A classificação está assim:
1. Sesi Bauru, 28 pontos (14 jo-
gos); 2. Vôlei Mania Itaquá, 27
(13); 3. Esporte Clube Praia
Grande, 20 (13); 4. Vôlei São
José, 20 (12); 5. Osasco, 19 (10);
6. Vôlei Renata, 19 (12); 7. Su-
per Vôlei Santo André, 6 (11); 8.
Guarulhos, 5 (11).

Projeto Vôlei Mania
O objetivo é utilizar a práti-

ca esportiva, sua disciplina e
compromisso como ferramentas
de promoção da saúde, cresci-

mento ético, moral e participa-
ção social. Apesar de sua base
esportiva, o projeto não se pre-
ocupa apenas com o esporte,
mas também com atividades lú-
dicas e aulas educativas, focan-
do na integração social, educa-
cional, melhora na saúde e res-
ponsabilidade ambiental, além
de promover a integração das
empresas apoiadoras com a co-
munidade. Em Itaquá, o projeto
do time ocorre graças ao apoio
do prefeito Eduardo Boigues e
da primeira-dama Mila Prates
Boigues.

Paulista Sub-21 2025 -
Equipes - Esporte Clube Praia –
Guarulhos – Osasco - Sesi Bau-
ru - Super Vôlei Santo André -
Vôlei Mania Itaquá - Vôlei Re-
nata - Vôlei São José/AC.




